
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITTJRA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
(]oMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL NO 054/2019-CPL
TIPO: IVENOR PREÇO GLOBAL
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 31 01.7533/2018 - SEÍVUS
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 03 de Jutho de 2019, às
09:00h (nove horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
licitaÇão será reafizada no primeiro dla útil subseqúente.

A Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz - [\/A, atraves da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no daa 25 de julho de
2018, torna público, para conhecimento dos jnteressados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua
Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no
íC.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Munacipal no 22t2OO7, Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 20j4,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.o 8.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

1. DO OBJETO

1.1 . O Objeto do Edital é contratação de empresa para confecção de unrformes conforme
especiíicaÇões em anexo para atender a rede municjpal de saúde, compreendendo as
seguintes coordenações. VIGILANCIA EM SAUDE, VIGILANCIA SANITARIA,
EQUOTERAPIA, HEPATITES VIRAIS, DSTAIDS, CAPS, SAMU E CEREST.

1.2. Valor global estimado para a contrataÇão: R$ 258.822,02 (duzentos e cinquenta e
oito mil oitocentos e vinte e dois reais e dois centavos).

2. DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES

2.1 . Coníecção de uniÍormes como descritas no Anexo I do termo de referência.

3. DOSANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência.

b) Anexo ll - t\íodelo de Carta Credencial.

c) Anexo lll - Minuta do Contrato.

d) Anexo lV - Declaração a que alude o aÍ1.27o, V da Lei n.o 8.666/93.

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os

Requisitos de Habilitação.
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I.,S'TADO IX) }IARANIIÃO
PRT-I.'EÍ1'T RÂ IVITJ NIC-II'AI, I)E I}IPEITATITIZ
(.O\I ISSAO PT]I{MAN IiNTT], DE LICII'ACA()

3,1 DO SUPORTE LEGAL

3.2. Esta licitaÇão reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de.iulho de 2002, Decreto
Municipal no 02212007, Lei Complemenlar 123106 e alteraçôes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no

8.666/93 e respectivas alterações, além das demais dlsposiçôes legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcriÇão.

3.3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.4. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações
orÇamentárias:

31.001 .í 0.30í .0086.2263
Projeto/Atividade: Provendo Saúde na Atenção Básica - SF/Direção e
Coordenação de Pessoal - Saúde Bucal/NASF
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Des esa:1389
3 1 .001.1 0.302. 0090.2282
Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos do SAMU
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa Jurídica.
PgsPesa: 1511
31 .00í .10.302.0127 .2614
Projeto/Atividade: Manutenção das atividades e Projetos em Atenção
psicossocial. Programa de Qualificação do CAPS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Des a: 1555
31.001.1 0.305.0094.2302
Projeto/Atividade: Ações de Apoio aos Portadores de Doenças
Sexualmente Transmissíveis - DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa:1622
31.001.10.304.0094.251 5
Projeto/Atividade: Vigilância Sanitária e Ambiental - Vigilância
sanitária e vigilância em saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Des esa:1664

,t

31.001 .10.122.0083.2606
Projeto/Atividade: Gestão FMS - Assessoria de Planejamento e
Projetos Especiais.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte: í14

Fonte: í14

Fonte:114

Des sa:1417
31 .001 .10.302.0127 .2271
Projetos/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos do CEREST

3.3.-90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

a,15

Ne

Fonte: 1í4

Fonte:'114

Fonte:114

Fonte: 114

Despesa: í 570
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

6. DA PARTtCtPAçÃo

6.1. Poderão participar deste pregâo os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências do Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentaÇão e requisitos mínímos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo do Edital.
6.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate Rg Bo.ooo,oo (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno porte - Epp, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei complementar no 12312006,
nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei complementar no 12312006 e sua alteragão dada pela Lei complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante do Edital e seus Anexos.

6.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será
da seguinte forma:

6.3.1. Cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar n' 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Ler Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complemenlat 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante do Edital e seus Anexos.
6.3.2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentaçáo, constante do Edital e seus
Anexos.

6.4 Não poderão participar desta licitação empresas:

6.4.1 Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas ou
liquidadas, em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

6.4.2 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçáo Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal íato se dê após o início do certame.
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3í.00í.1 0.305.0094.2603
Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Des esa: 1707

Fonte: íí4

Projeto/Atividade: lmplantação e Manutenção - Equoterapia.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Des :1574

3í.001.í 0.302.0127.2618

Fonte: í 14
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

6 4 3 Que tenham sócio-oerente, diretor ou responsáver que seja servidor ou dirigente deórgão ou entidade da Adriinistração Êúurtã úíni"úãi'o, qr" possuam quarquer víncurocom servidor do município.

911 9r" se apresentem em forma de consórcios.
6.4.5 Pessoas Físicas.

7, DO CREDENCIAMENTO

7.1 As licitantes deverão 
, 
se apresentar junto ao pregoeiro(a) por meio de umrepresentante, portando seu documento de identidade oríginãr e oàrioá.eni"-,irn]ào o"carta credenciar assinada pero represeniant" r"ôãi o. empresa, podendo ser utirizado omodeto do Anexo , do Edirat, ou piocuração qr" ínoÃeie ; p"rti"ip;;;;rt" pioãàã?r.ntolicitatório em nome da ricitante, responáendo d. ;; representada, comprovando osnecessários poderes para formurar verbatmenie tances oe preços, firmar decrarações,desistir ou apresentar razões de recurso, 

"""iriiã "À 
e praticar todos os demais atospertinentes ao presente cerüame.

7 '1 1 No caso de titurar, drretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidadejuntamente com contraro sociar ou negistro q;e !o;;Jíe sua capaciaade de representar amesma.

7'1.2 As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado, 
", s" tàtanàã de sociedades comerciais, e, noclsq .de sociedades por açõei, acompanhado oà áãcumentos de eleições de seusadminiskadores, quando o ricitante for reiresentado Àoip"r.o, que estatutariamente tenhapoder para tal, comprovando esta capacidade iurúical 

-' "

] t I ns participantes deveÍão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,Declaração de ciência e c.umprimento aos neiuisitos de Habiritaçao, pãà.nào .u,.utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

7..1a Fica facurtado às particípantes apresentar certidão simplificada da Junta comerciardo Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou Epp

7.1.5 os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)Pregoeiro(a) fora dos enveropes, poderão ser apresentado. 
", origi;i, ã" q"J" t ra"paÉe do processo ricitatório, por quarquer processo de cópia ,ri"ntió.ãá Éãi.rrtoriocompetente ou por servidor da administração ou publicação em órgão oa i.prãnsa onciar,

observados sempre os respectivos prazos dé validade.

7.2 caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de rances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito ná it",
7 .1.

7.3 Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a participaçáo de
qualquer interessado representando mais de um licitante.

Rua Urbano Santos, 1.657 - Bairro Juçara
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7.4 As licitãntes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deveráo remetê-los ao endereço constante do preâmbulo do edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

7.5 somente serão aceitos como váridos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7.6 Poderá haver substituição do representante regal a quarquer tempo, bastando, para
tal, comunicação escrita da Iicitante, que deverá ser ãpresentada pelo novo representante
em tempo hábil.

7.7 os documentos em epreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidaçáo respectiva.

8. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9,] Por força da Lei comprementar no 123t06 e do art. 34 da Lei no .11 .4gg/07, as
Microempresas - MEs, as Empresas de pequeno porte - Epps e as cooperativas-a estas
equiparadas - cooPs que tenham interesse em participar deste pregão à"ràráá oüràr",
os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, Epp ou COOp, e que
eventualmente possuam alguma restriçâo no tocante à documentação reiativa à
regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informação expiessamente na
declaração prevista no item 7. 1 .3;

b) no momento da oportuna fase de habilitaçáo, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou cooP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida no Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adludicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contrataÇão da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

serão convocada as MEs, Epps ou coops remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivarência de varores apresentados peras MEs, Epps e coops que se
encontrem enquadradas no item 8.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item g.1., alínea ,c,, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, Epp ou COOp

9, DAPROPOSTADE PREçOS

9.1' A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em suaparte externa as seguintes informaçôes:

A(o) Pregoeiro(a) da prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n. 054/20í 9-CpL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada ná úttima fótna e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificaçâo do objeto
desta licitação, conforme Anexo l. o licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificaçóes necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.
Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.1)PARAAFORMULAÇÃO OAS PROPOSTAS DE PREÇOS tMPRESSAS DEVERÁSER
uTtLtzADA A DESCRTÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA.

Rua Urbano Santos, 1657 - BairÍo Juçara
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

'10.3. A realização dos serviços se dará imediatamente recebimento da Ordem de
Fornecimento, seguindo os trâmites e rotinas estabelecidos pela secretaria Municipal de
Saúde. A empresa que não cumprrr os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na
Lei 8.666i93 e suas alterações.

4\
{}

9) Aleryter às especificações mínimas estaberêcidas na proposta de preços e
Termo de Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhjstas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outroi necessários
ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos.

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD, ESTE ANEXO NÂO SÚEêTiiUI I
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA.

f) os preços ofertados na proposta deveráo ser líquidos, devendo estar neles incluÍdos
o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusrve no que dizem respeito às medidas deproteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, po,. 

"r"rpio,-Éetr,adicionais de insalubndade e periculosidade, elaboração dos programas específicos ippRA,PCMSO), bem como suas implementações, sem 
-prejuizo 

dJ todas ,, d"rp".â, .o,
impostos, laxas, materiais, seguros e demais encargos, áe quarquer natureza, q,i",ài"çr.
indispensáveis à perfeita execução do objeto desté certame, já deduzidos os'abatimÀntos
eventualmente concedidos, contemplando item a ítem.

í0. DAACETTAÇÃO rÁCrre

10.1. Os preços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objáo do
Edltal e seus Anexos;

10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega da mesma.

10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelament
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipu

os, retificações de
ladas. Não serão

consideradas as propostas que conten ham entrelinhas, emendas. rasuras ou borrôes

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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'10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer titulo.
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ESTADO DO MARA,NHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

10.6. o não atendimento de qualquer exigência ou condição do Edital implicará na
desclassificação do licitante.

10.7. caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
floposlq de Preços, o(a) pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos pievistos nó-item
í 0.2 e í 0.3, respectivamente.

1í. DA HAB|L|TAÇÃO

11.1. A documentação de habiritação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n. 054/2019-CpL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA)

cEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

1 1.2. os documentos necessários à habilitaçâo, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração, ou
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prázos de
validade:

a) RegisÍo comercial, no caso de emprêsa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus adm inistradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Rua Urbano Santos, 1.657 - Bairro Juçara
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da consolidação respectiva.



ESTAI)O DO MARANHÃo
PREFEITTIItA MTINI(]I PAL I)E I M PT]ITATItI Z
coMISSAO pErtMANENTr.t t)E LICI'tAÇAo

EDITAL PREGAO PRESENCIAL NO 054/20í9-CPL
TIPO: IVIENOR PREÇO GLOBAL
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipat de Saúde.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 31 .01 .7533/2018 - SETVUS
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 03 de Jutho de 2019, às
09:00h (nove horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
ljcitação será realizada no prrmeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envetopes PRoPosrA DE pREÇos e HAB|LITAÇÃo na Rua
Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no
'1C.520, de '17 de julho de 2002, Decreto Municrpal no 22t2OO7, Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei complementar n' 147 , de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as dispostçôes da Lei n.o 9.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

,*,

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900 505 - lmperatriz/MA
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1. DOOBJETO

1.1. o objeto do Edital é contrataÇão de empresa para confecçáo de uniformes conforme
especificações em anexo para atender a rede municrpal de saúde, compreendendo as
seguintes coordenações. VtctLANCtA EM SAúDE, VtGtLANCtA SANTTÁR|A,
EQUOTERAPIA, HEPATITES VIRAIS, DST AIDS, CAPS, SAMU E CEREST,

1.2. Valor global estimado para a contratação: R$ 258.822,02 (duzentos e cinquenta e
oito mil oitocentos e vinte e dois reais e dois centavos).

2. DOS OBJETOS, ESPEC|F|CAÇÕES E QUANTTOADES

2.1. Confecção de uniformes como descritas no Anexo I do termo de reÍerêncra.

3. DOSANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência.

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial.

c) Anexo lll- Mlinuta do Contrato.

d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n." g.666/93.

e) Anexo v - Modelo de Declaração Dando ciência de que cumprem plenamente os
Requisrtos de Habilitação.

1



t.s't'..\ tx) I)() \t ÀRAN Ão
I'REFEITTIRA \TT'NI('IPAL DE I}IPEIiATI{IZ
('()n rssAo Pr_rrMAN ENTE DE LlCl'IA('AO

3 1, DO SUPORTE LEGAL

3.2. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Dêcreto
Ivlunicipal no O22|2OO7, Lei Complementar 123106 e alteraÇôes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no

8.666/93 e respectivas alteraçôes, além das demais disposições legãis aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcriçáo.

3.3, DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

3.4. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotaÇões
orçamentárias:

31.001.1 0.301.0086.2263
Projeto/Atividade: Provendo Saúde na Atenção Básica - SF/Direção e
Coordenação de Pessoal - Saúde Bucal/NASF
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Des a: 1389
3 í .00í .10.302.0090.2282

tividade: Manutenção das Atividades e Projetos do SAMU
00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
15',t1

3í .001.'t 0.302.0127 .2614
Projeto/Atividade: Manutenção das atividades e Projetos em Atenção
psicossocial. Programa de Qualificação do CAPS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Des esa: 1555
31.001.1 0.305.0094.2302
Projeto/Atividade: Ações de Apoio aos Portadores de Doenças
Sexualmente Transmissíveis - DST/AIDS/HEPATITES VIRAIS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1622
3í.001.1 0.304.0094.251 5

dade: Vigilância Sanitária e Ambiental - Vigilância
igilância em saúde
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
64
2.0083.2606

3't .001 .10.302.0127 .227I
Projetos/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos do CEREST
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: 1570

Fonte: 114

Fonte: 1í4
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Fonte:114
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Fonte: 114

Projeto/Atividade: Gestão FMS - Assessoria de Planejamento e
Projetos Especiais.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: í 417

L
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6. DA PARTTC|PAçÃO

6.4 Não poderão paÉicipar desta licitação empresas:

6.4.1 cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas ou
liquidadas, em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

6 4 2 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçâo pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração públiia Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatÍvel com o objeto e que atendam a todas as exigências do Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo do Edital.
6.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate R$ BO.OOO,OO (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas quê se enquadrarem como
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno porte - Epp, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei complementar no i2312006,
nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei complementar no 12312006 e sua alteração dada pela Lei complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante do Edital e seus Anexos.

6.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaÇão será
da seguinte forma:

6.3.1. cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 147t2014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - Epp, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e náo cooperadós) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei complemenlar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante do Edital e seus Anexos.
6.3.2. cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 147t20i4) para todas as empresas
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante do Edital e seus
Anexos.

Ne

&-ib

31.00í.1 0.305.0094.2603
Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Despesa: í 707

Fonte: í í 4

31.001.1 0.302.0,t27.2618
Projeto/Atividade: lmplantâção e Manutenção - Equoterapia.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Des ai 1574

CEP: 65.900-505 - lmperatriz/MA

3

s

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

Fonte: '114



4\
{}

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

6 4 3 Que tenham sócio-oerente, 
-diretor 

ou responsáver que seja servidor ou dirigente deórgão ou enridade da Adriinistração Éúorú" úí"i"úãi'o, qu" possuam quarquer víncurocom servidor do município.
6 4.4 Que se apresentem em forma de consórcios.
6.4.5 Pessoas FÍsicas.

7. DO CREDENCIAMENTO

7 '1 As ricitantes deverão 
. 
se apresentar junto ao pregoeiro(a) por meio de umrepresentante, portando seu documento de identidade originãr e oàriaám"ni"-Ãrn]oo d"carta credenciar assinada pero representa"tà 

-réó.i 
o. empresa, podendo ser utirizado omodeto do Anexo , do Editar, ou piocuração queãnoÃeie â p.rti.ipài á"ri" pioãããir"ntolicitatório em nome da licitante, responàendà p;,. ;;; representada, comprovando osnecessários poderes para formurar verbarmenie rances ae pr"ço", hrràiãüür"ç0"s,desistir ou apresentar razões de recurso, 

"""inà.ã'aà e praticar todos os demais atospertinentes ao presente ceÉame.

!'1:1 No caso de titurar, direror ou_sócjo da empresa, apresentar documento de identidadejuntamente com contrato sociar ou negistro q;e ão;lrJJ" r* capacidade de representar amesma,

7'1 2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado, 
", r" ti"i"nàá o" ,ocràoá'oe, 

-.or*r.ãir] 

", nocaso de sociedades por açôei, acompanhado oà ããcrmentos de ereiçóes de seusadministradores, quando o ricitante ro,. r"iràient"oo ioip"r.o. que estatutariamente tenhapoder para tal, comprovando esta capacidad" irrúic"i- "

71 3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,Declaração de ciência e c,umpriment" aã. ilãíi"iios de Habiritação, podendo serutilizado o modelo do Anexo V do Edital

7.1a Fica facultado às particlpantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercialdo Estado, para demonstrarem sua condição Oe wg ou ÉÊe

71 5 os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)Pregoeiro(a) fora dos enveropes, poderão r"r rpr".uÀt.oos em originar, os quais farãoparte do processo ricitatório, poi quarquer pro.".rã à" copr. auieniic"á" iãi'Irrtoriocompetente ou por servidor da administraçao ou puoticàçao dm orjáo ãã,r,prãã..-ãi.i"r,observados sempre os respectivos prazos oé,arúããe. 
--

7.2 caso as ricitantes não se façam representar durante a sessáo de rances verbais, ousejam descredenciadas, ficarão impossiuiiit"Jr" ãe piaticar os atos descrito no item7.1.

7 '3 Para cada ricitante 
- 
que participar do certame será permitido somente umrepresentante para se manifestar em nome oo repreiántaoo, ,"aà0, ã-prrti"ipàiã" a"qualquer interessado representando mais de um licitante. 

-

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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7.4 As licitantes que desejem enviar seus enveropes via postar (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo do edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

7.5 somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7 6 Poderá haver substituição do representante legar a quarquer tempo, bastando, para
tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser ãpresentada pelo novo representante
em tempo hábil.

7.7 os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

8. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9,] Por força da Lei complementar no 123t06 e do art. 34 da Lei no 11.4g8/07, as
Microempresas - MEs, as Empresas de pequeno porte - Epps e as cooperativas-a estas
equiparadas - cooPs que tenham interesse em participar deste pregão á"r"ráo oú."r"r.
os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, Epp ou COOp, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação reiativa à
regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informação expiessamente na
declaraçâo prevista no item 7. 1 .3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou_coop, deverá ser apresentada, no respectivo enverope,
toda a documentação exigida no Edital, ainda gue os documentos pertinenies à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restriçáo, bem como alguma espécie de d-ocumento
que venha comprovar sua condiÇão de microempresa ou emprela de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contrataÇão para MEs,
EPPs ou cooPs, entendendo-se por empaÉ aqueras situaçõer em que' 

". 
'piofostas

apresentadas por MEs, Epps ou- coops sejam iguais ou até s% (cinco por 'cento)
superiores a melhor proposta classlficada.

8 2. .Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou cooP mais bem crassificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão;

b) .. a nova proposta de preço mencionada na arínea anterior deverá ser inferior àquera
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicadó em
favor da detentora desta nova proposta (ME, Epp ou cobe;, desde que seú práiã-seia
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, Epp ou coop, na forma da alínea anterior,

Rua Urbano Santos, j.657 _ Bairro Juçara

)
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serão convocada as MEs, Epps ou COOps remanescentes , na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivarência d-e varores apresentados peras MEs, Epps e coops que se
encontrem enquadradas no item 8.1 ., alínea 'c', será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor ofert a;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item g.1., alínea,c,, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, Epp ou COOp

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1' A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da prefeitura Municipal de lmperatriz _ MA

Pregão Presenciat n" 054/2019-CpL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 6s.900-505

Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA}

9.2. Preencher, necessariamente, osseguintesrequisitos:

a) ser digitada ou impressa em uma via, redigida com crareza em ríngua portuguesa,
sem emendas, rasuras ou entrerinhas, devidamenle datada e assinada nã urtir. iõrt, u
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conte,r a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objetodesta licitação, conforme Anexo L o licitante ãeverá indicar a oescriçao ' ààtãúaaa e
especificaçóes necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo dó proàuià cóiaoo,quando for o caso, conforme Anexo r, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em argarismos e o valor total da piopósta em algarismo 

" 
pói ãit.n.o.

só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na des-crição oos'vàtoiás, gm
caso de divergência entre os varores unitários e totais, sérão considerãdos o, priÃ.ià", 

"entre o valor expresso em argarismo e por extenso, será considerado este último.

P.II I4[A AFgRMULAÇ-ÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
!I_LE1-q44 DEScRtÇÃo Dos trENS coNsrANrES No TERMõôíne-renÉr.rcre,
soB PENA DE DESCLASStFtcAÇÃo DA pROPOSTA.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos,

9) Ateldel às especificações mínimas estabêlêcidas na proposta de preços e
Termo de Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outro! necessáiios
ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO tIÃO SUESTIiUI N
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA,

0 os preços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídos
o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem respeito às medidas de
proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por exemplo, Epls,
adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos programas específicos (ppRA,
PcMSo), bem como suas imprementações, sem 

'prejuízo oi tooas as despesâs com
impostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, àe quarquer natureza, que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto desté certame, já deduzidos os abatimentos
eventualmente concedidos, contemplando item a item.

í0. DAACETTAÇÃO rÁCrre

10.1. Os preços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 

'sàturos,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do obje-to do
Edital e sêus Anexos;

10.2. o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega da mesma.

'10.3. A realização dos serviços se dará imediatamente recebimento da ordem de
Fornecimento, seguindo os trâmites e rotinas estabelecidos pela secretaria uunliitàt oe
!at!9 n empresa que nâo cumprir os prazos estaberecidos sofrerá sanções ú;ÉG ".Lei 8.666/93 e suas alterações.

preços, alterações ou alternativas nas condigões/especificações estipulad
retificações de

as. Não serão

Ns

,9,5O

CPL

sidera as ro o s uec tenham en linhas das ras ou borem

10.5. Quaisqu
incorretamente
considerados pl

er tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

eitos de acréscimos a qualquer título

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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10.6. o nâo atendimento de qualquer exigência ou condição do Edital implicará na
desclassificação do licitante.

10.7. caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
?lo!os!1 de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos pievistos no item
í 0.2 e í 0.3, respectivamente.

1í. DA HABIL|TAÇÃO

]1.1 A documentaçáo de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura t\ilunicipal de lmperatriz _ MA

Pregão Presencial n" 054/20,1 9-CpL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

11.2. os documentos necessários à habilitação, abaixo reracionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração, ou
publicação em órgão da imprensa oficiar, observados sempre os respectivos prázos de
validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socieãades por ações, aàmpanhado de
documentos de eleições de seus adm inistradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercÍcio.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expeãidopelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir,

e) os doc,umentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do Ministério da

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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Fazenda (CNPJ).

! . lrov3- 99 reguraridade para com a Fazenda Federar (Tributos e contribuíçõesFederais e Dívida Ativa e previdenciária).

-S] .. . P,o,9 de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

h) . Prova de reguraridade para com a Fazenda Municipar do domicírio ou sede dolicitante.

2 . llova de reguraridade rerativa ao FGTS, representada pero cRF - certificado deRegularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas.

k) . _certidão negativa de farência ou recuperação judiciar expedida pero distribuidor da
:99.e qa pessoa jurídica emitida a menos áe oó oiás oa data fixada prrã âoãrtrra o"Licitação.

l) Balanço Patrimoniar e demonstrações contábeis do úrtimo exercício sociar, jáexigíveis e apresentados na forma da rei, que comprovem a boa situaçáo iinan.ãii, oaempresa, vedada a sua substituição por barancetes ou baranços prorrióiiãs, pàá"náo.",.
atualizados por índices oficiais quanào encerrado há mais oà e itreslmesJr"àã-Jàt" o"apresentação da proposta.

m 1) o Balanço patrimoniar e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na JuntaComercial.

m 2) serão considerados aceitos como na forma da Lei o baranço patrimoniar edemonstraÇões contábeis assim apresentados:

m.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404t76 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por 
. 
fotocópia registrada ou autenticada na Junta comerciar da sede ou domicírio dolicitante.

m.2.2) sociedades por cota de responsabitidade timitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta comercial da sede oudomicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; àu 
--

- por 
.fotocópia do Balanço e. das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ouautenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do iicitante.

m,2.3) sociedade criada no exercício em curso:

Rua Urbano Santos, 1657 - Balrro Juçara
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m.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no conselho
Regional de Contabilidade.

m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

n) Declaração, firmada por representânte legal da empresa, de que não emprega
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalhoa
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo lV do Edital.

o) comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apiesentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

I 1.3. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

'1 í.3.1.se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do cNpJ
da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que e válido para matriz e íiliais, bem assim quanio ao certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autórização para a
centralização.

1 1.3.2. serão dispensados da apresentaÇão de documentos com o número do cNpJ da íilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.

11.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente
produzirão eÍeito s com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão
emtssor.

11.5. o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

í2. DO PROCEDIMENTO

12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitação (Envelope 02).

12.1 .1 . o(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de toleráncia de até I 5 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

Ruã Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

Ne

ôr- r

CEP: 65.900-505 - lmperatriz/MA

10

I



ã\$
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANErr*TE DE LICITAÇAO

12'2. rniciada a sessão, nenhum. documento e/ou proposta serão recebidos pero(a)Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os inte;ssaoos em participar da licitaçãoestejam no tocar designado pero menos 1s (quinze) minútos antes oo ieterido noúiiã.
12 3. 

- 
Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes doslicitantes e uma vez apresentado peros úrtimos a decràração constante oã Ànãxo ü,'seraorecebidas as propostas comerciais, ocasião em que será proceoiãa- ã ,"iiiú.iao o.conformidade das propostas com os requisitos estaberecidos nãste eoitãr, com 

"r."êo oopreço, desclassificando-se as incompatíveis.

124 No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do itemanterior, o autor da oferta de Menor preço e os das ofertas com p*ço, ãü- iô;2" 1àã. porcento) superiores àquera, poderão ofertai rances verbais e sucessivos, em varores distintose decrescentes, até a proclamação do vencedor.

12.4.1. A oferta dos rances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a paravra
ao licitante, na ordem decrescenle dos preços;

tz.a.z. pooeRÁ o(A) pREGoEtRo(A):

a) Advertir os licitantes;

b).Deíinir parâmetros ou percentagens sobre os quais os rances verbais devem serreduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o pregão

f) convidar a retirar-se do rocal quarquer pessoa que atraparhe ou perturbe a sessão, assimcomo, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se ireluizo oãs pLn.J Ég.i.aplicáveis em cada caso.

í 2.4.3. Dos lances ofertados nâo caberá retratação;

12 4.4. Depois de definido o rance de menor prego, e na hipótese de restarem dois ou maislicitantes, retoma-se o curso da sessão a'fim'dã oeiinii a oroÀÃ ãã-.iá.riti"ãçã oo.licitantes remanescentes;

12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preÇos nascondições definidas no item 12.4, o(a) pregoeiro(a) crassificaiá rs rerÀãre, piopãrii.,ite 
"máximo de três, para que seus autores pa-rlicipem'dos lances verbais, quaisquà.qr" a"1r,os.pleço: oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta cbnoiçãá tooosparticiparáo da etapa de lances verbais).

126.. \ desistência em apresentar rance verbar, quando convocado pero(a) pregoeiro(a),
implicará na manutenção do úrtimo pr"ço 

"pi"l"nt"oo 
pero ricitante, 

'par" 
ãr"iio oeordenação das propostas.

uCEP: 65.900,505 - tmperatriz/MA
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12.7. caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformid_ade entre a proposta escrita de menor preço e o valoi estimado para a
contrataÇão.

12.8. o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pero(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novoé lances.

12.8.1. A apresentação de novas propostas na forma do item 12.4 nãro prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.

12.1 0. sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do enverope de oocumentáfáo oaproponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições fixadas neste edital.

12.1í. Nas situações previstas nos subitens 12.7, 12.g e 12.10, o(a) pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconio'melhó t.

12.12. veriÍicado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o primeiro iugar,
sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame.

í 2.1 3. o(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habiritação". Após 5 (cinco) dias úteis oa coniratàfâà, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena oe inutitizáçaó oos
mesmos.

12.14. Da sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pero(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitanles presentes.

í3. CR|TÉRIO DE JULGAMENTO

13-'l- .Esta licitação é do tipo MENoR pREÇo cLoBAL, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente.

'13.2. serão descrassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições
deste edital, notadamente às especificações minimas contidas n" eropà-si, ãã eôJ,.'
13 3. será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro rugar, a proposta que, satisfazendo a todas .r árigénái., 

"condições deste editat, apresente o MENOR pFiEÇO GLOBAL.

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
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Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

13.4. Havendo absoluta iguardade de varores entre duas ou mais propostas crassificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) pregoeiro(a) procederá ,d ad."rp"G, Ãã ,n"rr"sessão e na presença de todas as demais liciúntes pêentes, através de s'ort"io, na forrado disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

13.5. No caso de diveroência entre o varor numérico e o por extenso informado perolicitante, prevarecerá estã úrtimo, e entre o ,"ú.. ,nitario e o grobar, se for o caso,prevalecerá o valor unitário.

14. DO DIREITO DE RECURSO

14 1. Decrarado o vencedor, quarquer ricitante poderá manifestar imediata emotivadamente a intenÇão de recorier, com registro em ata da síntese das suai- rãzões,quando lhe será concedido o prazo de 03 (três)iias úteis para 
" 

.pr"r"niãtaã o"s'ãzõesdo recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais ricita"t"i àãrj" iàà" iniirroospara apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a corrãr do términodo prazo do recorrente, sendo-lhes àssegurada vista imediata aos autos.

14..2. ..o recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, seráreduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostôs, ãi.,,riãoo, po.. r.,ou vencidos os respectivos prazos legais.

14 3 - o(s) recurso(s), contra as decisôes do pregoeiro, não terá(ão) efeito suspensívo,será(ão) dirigido(s) à autoridade superror, por iàteráeJio ao«al predoeíáiãj, o-q"i poo"ra
reconsiderar sua decisâo ou encaminhá-ro(s) à autoridade superior, 

-devidâúênte'intoiàaoo,
para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.

14.4. o acolhimento de recurso importará a invaridação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.

14.5. Decididos os recursos e constatada a reguraridade dos atos procedimentais, aautoridade 
.competente adjudica e homoroga a prãsente ricitação, 

", i"griJà notifi., .licitante melhor classificada para assinatura ãa ata'de registro Oe'preço. "'
14.6. A falta de manifestacão imediata e motivada do(s) ricitante(s) na sessão importará adecadência do direito de reáurso e a adjudicaÇão oo oo1áo da ricitação pero(a) pregoeiro(a)
ao vencedor.

ís. DA tMpucNAÇÃO E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO
15.1..os interessados poderão soricitar ate o 20 (segundo) dia anterior à data de entrega dosenvelopes, quaisquer escrarecimentos e iniorirações, através de coruni"áiáo acoMrssÃo pERMANENTE DE LrcrrAÇÃo --ôÉ[-ãtrrres do setor de protocoro, noendereço da Comissão permanente de LióitaÇão _ CpL.
'15 2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a cpl poderá,por qualquer motivo, por sua iniciativa o, e, conreqréncia aã rãspãstã, t.*ãiãà. .solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos 'm"oiántã , eÀssaode uma errata, que será pubricada no Diário oficiar da úniao lquanoo to, 

" 
àã.à)" no óiarioOficial do Estado

rh\\,

Ns

§^?6

cPt

CEP: 65.900,505, tmperatriz/MA

13



16.

16.1
venced

15.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e proposta (s) de preços, a cpl poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionãvermente, a
alleraçâo não afetar a formulação das propostas (Documentação e preço).

15.4- A impugnação dos termos do editâl se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei 8-.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no protocolo Gerar da comissão permanãnte oe uicitàçáo,- nua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:
15.5. Por qualquer cidadão, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;

15.6. Pela licitante, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

15.7. A comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deiiberará a respeito. -

15.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

DA CONTRATAçÃO

Homologado o julgamento, será eraborado o contrato em favor do(s) ricitante(s)
o(es), o qual será convocado para firmar a avença.

16.2 . o(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da secretaria Municipal de saúde, para atender a 

'ionvocãçao
prêvista no item anterior.

'16.3 
. se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresenta(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro lÉitante, observàoa a
ordem.de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das iançoes
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

16.4 Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferênciâ, total ou parcial.

17. PRAZOS E CONDTÇÕES DE EXECUÇÃO

17.1. . A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da ,,ordem de serviço,'
emitida pela contratante, de Íorma parcetadã, vigorando ate 12 meses a partir à; a.t. au
assinatura em que for formalizado o contrato.

17.2 os uniformes deveráo ser entregues no prazo máximo de ate 1o (dez) dias corridos
contados a partir do recebimento da solicitação do Material em questão. A empresa que não
cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei g.666/g3 e suas alteraçôes.

17.3 os uniformes serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede da
secretaria Municipal de saúde de lmperatriz (MA) ou local designado' por pàrro,
competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pesioal qualificado da
contratada.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPERATRIZ
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17.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos uniformes em perfeitas condições
de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis
de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo órgão
responsável.

17.5 O recebimento dos uniformes dar-se-á provisoriamente, nas dependências da
Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz - MA após a rcalizaçâo de vistoria por membro
do setor de compras da contratante, mediante a emissão do termo de recebimento
provisório.

17.6 O recebimento dar-se-á defin itivamente, após a confirmação da unidade a que se
destinam os uniformes da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do termo de
recebimento definitivo.

17.7 O recebimento dos uniformes não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destinam os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias,
para a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

í8. DAS OBRTGAÇÕES Oa CONTRATADA

'18.'1 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão
de obra, garantia todas as despesas decorrentes da contratação.

18.2 Entregar os uniíormes, do edital com prazo para entrega imediato, a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviç0, nas quantidades, especificações e local estabelecidos;

18.3 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reÍazer, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios,
defeitos, incorreções, erros, íalhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
fornecedora ou fabricante.

18.4 Evitar a entrega de uniformes impróprios ou de qualidade inÍerior, não podendo tal
Íato ser invocado para justiíicar cobranÇa adicional, a qualquer título.

18.5 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.

18.6 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os
uniformes, conforme item 06 do Termo de Referência.

18.7 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição
dos uniÍormes padrões, nos termos do § 1o, do art. 65 da Lei 8.666/93;

18.8 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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18'9 Garantír que a aÇão ou omissão, totar ou parciar, da fiscarização do setorcompetente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumfrirãnto oasobrigaÇôes pactuadas entre as partes.

í8.10 
.A empresa que possua sede fora do município de rmperatriz - MA ou municípios

circunvizinhos vencedora deverá apresentar preposto na cidade oe lmpeiatrii I üÀ, naosendo 
.obrigatória a instaração de firiar, podendo ser representada por meio de pessoa

competente.

18.11 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úte_is após a notificação da contratada, sob pena das sançõesprêvistas no art.'81 na Lei 8.666/93.

18.12 o contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planirha
de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante uen."ãoi soopena de recusa da assinatura do contrato.

í8.13 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas oã"orr"ntà" Ja ãànirã't-úà1"

18 14. Responsabtlizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,previdenciárias e de seguranÇa do trabalho de seus funciónários.

18.15 Manter durante a execução do contrato, em compatibiridade com as obrigaçôes porela assumidas, todas as condições de habiritação e quarificação exigiaas- náãsé-brmo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratanté.

'18.16 comunicar à fiscarização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência o" t"tor-qr.- porr..
prejudicar a perfeita execuÇão do objeto.

í8.17 Proporcionar todas as faciridades necessárias ao bom andamento da execução docontrato.

í8.18 A. contratada é responsáver peros encargos trabarhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

'18.19 A inadimplência da contratada. com referência aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabilidade por seupagamento.

18.20 A Contratada é responsável pelos danos
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de cul
Contrato.

causados diretamente à Secretana
pa ou dolo durante a execução deste

\8.21 A ação ou omissão, totar ou parciar da fiscarização da contratante, não eximirá a
contratada de total responsabilidade pera má execução dã objeto do contrato.

18.22 lnformen mensarmente ao município a reração de trabarhadores que prestam serviço
na obra ou serviço contratado, indicando para tantó as suas respetivas funções 

".àraiió.;
Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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ESTADO DO NIARANHÃ()
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PER}IANINTE DE LICITAÇAO

18 23 A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadoresdentro do decurso regar, sob pena da coniratante, ante súa inércia, promover diretamente aotrabalhador o pagamento das verbas salariais i""àniiàr"Ãr";

1824 Observar e cumprir ?s lglra: de saúde e segurança do trabalho, previstas emnormas legais e atos do Ministerio do Trabarho apresÉntanâo, no prrrà ,ãrir*'ol go(trinta) dias corridos do início da eretiva p*.ir;á;do;;ãÁ)iços contratãao., pãáiàito]'r*via dos programas de saúde. 
" r"grànôá, ;iã;-';". comprovantes dos examesadmissionais dos empregados da contátada'qr" 

"".rrà, a participar da execução dos
Miç-"!r bem como sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabarhadores aserem contratados ou demitidos

18.25 lnformar, no prazo de 05 (cinco) dras, aos órgãos de controre, Ministério púbrico doTrabalho e Ministério púbrico do Estaoo do rrrrarãnnão - promotorias de Justiça delmperatriz, eventuat trabathador,conrratado e qr" i;n;;;àrçao com conpgeliorãàí"n"ir.oou parente em rinha reta. coraterar ou po. aiinidade, atà o terceiro gráu] in.ü.ii,ã, 
"o,agentes púbricos ocupantes de cargos em comissáã ou tunçao-ae ã"Ãtià.iã'ü"ài"0",

Bs:ntes 
políticos da Administração Éúbtica vunicrpát, àireta ou indireta, de quarquer dos

18 26 ser capaz de arcar com,o custo dos encargos sociais trabarhistas, incrusive no quedizem respeito às medidas-.de proteção ;, -;úil-; 
.segurança dos trabarhadores,englobando, por exempro. Eprs, adicionais ou in.ãrrúoà0". e pericurosidade, eraboraçãodos programas específicos (ppRA, pCrVSo), ú;;õ;;.s imptementaçôes.

é responsável pelos danos causados diretamente à Secretariau a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a àxecuçao deste

18 28 A ação ou omissão, totar ou parcrar da fiscarização da contratante, não eximirá acontratada de totar responsabiridade pera ma exeffiãiã oo;eto do contrato.

í9. OBRIGAÇOESDACONTRATANTE

19.'1. EÍetuar o pagamento 
,na. 

forma do Editar, após o recebimento definitivo dos everific.aÇão do cumprimento de todas as ouritaçoes 
-É!ais, 

tiscais, previdenciárias e asdemais disposições do Edital;

19'2 Verificar se a prestacão dos serviços foi rearizada com observação às disposiçõespertinentes neste edrtar, impricando e, crso n"g.tiuà no 
"ãnceramento 

do pagamento.

1?:3. lr .decisões e providências que urtrapassarem a competência do servidor oucomissão de recebimenlo, deverão ser.'adotadas ,;;;;; superiores 
", iurpo Ááoi'r-ür, .adoção das medidas convenientes a aOministraçaL.

19'4 Rejeitar os produtos cujas especifrcaÇôes não atendam, em quaisquer dos itens, aosrequisitos mínimos constanles do Anexo I do'EditaL. 
- -'- "

4\s

18.27 A Contratada
Municipal de Saúde o
Contrato.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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ESTADO DO NIARANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPÂI- DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERNIANLN'tE DE LICITAÇAO

20.2 O pagamento deverá ser efetuado em

d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS;

e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extrnção do contrato;

f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentro
do prazo legal;

20.4 Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula
Do Pagamento, a contralante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da Íatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

,Q*

*

19.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;

19.6 A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa
contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativàs aé débitos trabalhistas,
de débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (cRF) e além da certidão negativa
de investigação junto ao Ministério de público do Trabalho.

20, DO PAGAMENTO

20..1 o pagamento pera prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após'a aceitação
definitiva dos mesmos, com apresentaçáo das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.

PRESTACÃO DoS SERVIÇOS , à medida que
não devendo estar vinculado a I iquidação total do empenho

b) documento comprobatório da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao
pagamento do respectivo adicional;

20.3 Para fazer jus ao pagamento petos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a
Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de débitoi), com o FGTS (certificado de
Regularidade do FGTS), certidão conjunta da Fazenda Nacional e certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciá rias;

20.3.1 Alem das rêspectivas certidões. as obrigaçôes trabalhistas supracitadas deverão ser
comprovadas e submetidas à municipaliclade da seguinte forma:

a) documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e decimo terceiro salário aos funcionários;

PARCELAS MENSAIS PROPORGIONAIS A
forem realizados o recebimento dos mesmos,

c) d_ocumento comprobatório da concessão do auxílio{ransporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;

Ne
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Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

20.9 Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação dãs obrigações porparte da.contratada no prazo..de até 'r5 (quinze) dias, a contratánte poderi eietuar opagamento das obrigações diretamente aos empregados oa contratáda qu"'i"nn",participado da execução dos serviços contratados.

20.6 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do nãocumprimento pera empresa fornecedora das obrigações acimá oãscritas à, à" qürqr".
outra causa que esta deu azo.

21. DAGARANTTADEEXECUçÃo

21.1 A contratada deverá prestar garantia em varor conespondente a 5% (cinco porcento) do valor do contrato, timitada ão equivalente a dois meses ao cusü'oà-rotna oepagamento dos empregados da contratada que venham a participar oa e*ácuçâo aosserviços 
. 
contratados, para 

^pagamento das obrigaçôes de 'natureza -trrÉãrnirtr,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de varidaie de 90 (noventaj áÉ., .o't"oo o.data do encerramento do contrato;

2,1.2 
.A.contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrênciado trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade dorespectivo trabalhador.

22. DAFTSCALTZAçÃO OO COrurRnro

22.1 A Íiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitospelo servidor a ser indicado no ato da contrataÇão, áspecialmente oesignáàà, àú" ánot"ra
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessãrio a reiutaiüaçao
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no g.666, de 21.06:93.

)2a2._ afiscalização de que trata esta cráusura não excrui nem reduz a responsabiridade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CoNTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou piepostos.

?2.3 Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é iniciada,
tomando as seguintes providéncias

a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relaçáo
de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por aontrato,
fazendo constar informaÇões como nome completo, número ào cpF, funçào exercida,
salários, adicionais, gratificaçóes, benefícios recebidos e sua quantidade lvalãtransforte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho. férias, licenças, faltas, ocorrênciàs e horas extras
trabalhadas;

q) conferir, por amostragem, todas as anotações nas carteiras de Trabalho e
Previdência social - crPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadámente em
relação ao salário-base, adicionais e gratificações), além de todas aseventuais alterações
dos contratos de trabalho.

ei
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c) verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto nocontrato administratjvo;

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho,norma coletiva ou ptso regional;

e) Consultar eventuais obrigaÇões adicionais constantes em normas coletivas aplicáveisà contratada;

f) Verificar a existência de condiçoes insarubres ou de pericurosidade no rocar detrabalho, cuja presença revará ao pagamento dos respectivos áoi"ion"i. 
-*, 

.rpiÀõà0o.,além da adoção de medidas de proteção, incrusive através do fornecimenio oeequipam-entos de proteção individuar - Éprs, conforme previsto pero programa dePrevenção aos Riscos Ambientais - ppRA da empresa contratada;

s) observar o cumprimento das obrigaçóes previstas na cráusura Da Garantia daExecução.

22 3.1 o servidor responsáver pera fiscarização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do protocoro de envio de arquivos emitido pera conectividade sociar (GFrp);

b) cópia da guia de recorhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário'ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internett

c) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE);

d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

2.2.3.2 o servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento das conrribuiçÕes do rNSS por meio dos se-guintes documentos:

a) cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade Social (GFrp);

b) Cópia do comprovante de Declaração à previdência;

c) cópia da Guia de previdência social (Gps) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado peta internet:

d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE);

e) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

22 4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:

4\
ü

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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a) Anotação da Carteira de Trabalho:

b) 
-Regularidade 

para com a seguridade sociar, conforme dispõe o arfigo.r95, parágrafo
30 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;

c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do pagamento;

d). comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior;

e) comprovante de fornecimento de vare-transporte e auxílio-alimentação, quando
cabível;

f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;

g) comprovante de concessão de ferias e correspondente pagamento do adicionar de
férias, na forma da Lei;

h) comprovante de rearização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além
de complementares, quando for o caso desses últimos;

i) comprovante de fornecimento de Epls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;

,!Q\

{}

i)
por lei;

comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos

k) comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;

l) comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;

m) comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na cLT em relaçáo aos
empregados vinculados ao contrato.

23. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

23.1.í Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possarn acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicaÇão de sanção mars grave

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara h
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a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicaçáo da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução
total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) lQ o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato

0 20 % (vinte por cento) sobre o valoÍ do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecuçâo do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

23.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

24. DARESCISÃOCONTRATUAL

24.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

24.2 Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24.3 A rescisão do contrato poderá ser

24.3.'l Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,
nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

24.3.1.1 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da
aplicaçáo das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem
como o não recolhimento das contribuiçôes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

24.3.2 Amigável, por acordo entre as partes reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Secretaria Ít{unicipal de Saúde - SEMUS; ou

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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24.3.3 Judicial, nos lermos da legislação vigente sobre a matéria.

24.1 
-Constituem, 

ainda. rnotivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado ocontraditório e a ampra defesa , de acordo com o artigo i8, incisos irv 
" 

ivr ã" L"l Êàa"r"rno 8.666/93:

24'4 1 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da secretaria Municipar de saúde -SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vintey oias, sãtuo ", "rro 
de caramidade púbrica,grave perturbaÇão da ordem interna ou guerra, ou ainda por *p"iiã;;;;ilí"1 qr"totalizem o mesmo prazo, independentemlnte do pagaÀento obrigatório de indenizaçõespelas sucessivas e contratuarmente imprevistas oesriobirizações ã rãoiriiàçàà, elutrasprevistas, assegurado ao contratado, nur.". 

""ror, o Jireito de optar p"r" irsp"nráo oocumprimento das obrigaçôes assumjdas até que seja normalizada 
" 

iitr"õáo;

?! 4:2. O. atra-so superior a g0 (noventa) dias dos pagamentos devidos pera secretariaMunicipal de saúde - SEIVUS decorrentes de obras. ."Ãriço, o, torn"ciÃLítã, or-iár."r*destes já recebidos ou executados, sarvo em caso 
'de 

caramioàJe pioii.{-àrru"perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contrataoo o oireitJ àã ãpiai perasuspensão do cumprimento de suas obrigaçõeJaté que seja normarizad" ,,itrãiaJ'-
24.4..3. A não liberação, por parte da secretaria lVlunicipal de saúde - SEMUS, de área, localou objeto para a execuÇão dos serviços nos prazos Lontratuais, bem como das fontes demateriais naturais especificadas no projeto,

24.4.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos X[ a XVI do artigo 7g, sem que
haja culpa do contratado, será este ressarcido oos preluiios regurarmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a.

24.4.4.1 Devolução de g ara ntia,

24 4 4 2 Pagamentos devidos pera execuÇão do contrato até a data da rescisão;

24.4.4.3 Pagamento do custo da desmobilizaÇão.

24.5 A rescisão administrativa ou amigáver será precedida de autorizaÇão escrita efundamentada da autoridade competente.

24 6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisáo administrativaprevista no aÍ1.77 da Let 8.666/93.

25. DOS RECURSOS PROCESSUAIS

25 1. Dos atos- !9 aryty9aeag_Oe penalidacle prevista neste Edital, ou de sua rescisão,praticados peta CONTRATANTE. cabe recurso no prazo de 05 (cincojdias úi"ir, ã 
"ãniá, 

o,intimação do ato.

252 Da decisão do secretário Municipar de saúde que rescindir o contrato antes de seuprazo final, cabe, rniciarmente, pedido de reconsideraçào, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.

EsrADo to uanaxnÃo
PREFEITUI{A MUNICI PAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PE RNIANIiNTI' DE LICITAÇAO

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara (
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25.3 Sobre o pedido de reconsideração formurado nos termos do item 24.2, o secretárrode saúde deverá se manifesrar no pra.o de quinze lrsfãias 
" 

poo"ra,ãã ,"rãàã-rã]ãiriorir-lhe eficácia suspensiva, desde que o rrç" ,oúàaÉJnte diante de razões de interessepúblico.

?5'4 Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA ampro direito de defesa, nostermos das normas gerais de Ler de Licitações e contiatôs noministrativos.

26. DO REAJUSTE DE PREÇO

26.1 os preços unitários pero quar será contratado o objeto da presente ricitação náosofrerão recomposição de preços.

26'2 Para restaberecer a reração que as partes pactuaram iniciarmente entre os encargosdo contratado e a retribuição d; Adm nistr;ção pãã ãJr.t" remuneração, será efetuada a
T?nylelçio do equiríbrio econôm ico-frna nceiro iniciar do contrato, na forma da arínea .d, doArt. 65 da Lei n.o 8 666/93

3aói,r*$rl3?:stes 
previstos no item anterior deverão ser precedidos de soticitação da

26 4 Caso a CONTRATADA não soricite tempestivamente o reajuste e prorrogue ocontrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão ao Oiieito.

26'5 Caso o índrce estaberecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de quarquerforma não possa mais ser utirizado, r"rá ;à;i;;; áir suostituição o que vier a serdeterminado pela legislação então em vigor.

26 6 Na ausência de previsâo regar quanto ao Índice substituto, as partes eregerão novoíndice oficial, para reajustamento dõ preço Oo vator rãÃãÀescente.

27. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

27.1 Q prazo de vigência .r-a contrataÇão dos serviços prestados do Editar é de .r2 (doze)meses, a contar da assinatura do contrato, podendo sei prorrogado 
", àte oó-(.Ãi"nt.lmeses de acordo com o que dispõe a Lei g.6ó6/93.

28, DAIMPUGNAÇÃO E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2^11- 
- -9:- interessados poderão 

- 
soricitar através de comunicação a coMrssÃo,ERMANENTE DE LrcrrAcÃo _ cpl, atravéi ào,"toi'." proúiàüor rl";;;;i"o,Aviso de Recebimento 1Ai1, no endereÇo da comissão permanente de Licitação - cpL.

28'2 Em quarquer ocasião antecedendo a data de entrega das.propostas, a cpl poderá,por qualquer motivo, por sua iniciativa o, ", "oniaqrancra 
oe respostas fornecidas asolicitaÇões de escrarecrmentos, modificarem o. r"teriào-, oo.umentos mediante a emissãode uma errata, que será pubricada no Diário oiiciaLJa üniao «qr.nàotoiã."rãiJrio'ôiarioOficial do Estado.

4\
{}

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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28.3 visando permitir aos ricitantes prazos razoáveis para revarem em conta a errata napreparação da Documentação e proposta (s) de preços, a cpl poderá prãirog", ,'"ntr"g"das mesmas, pero prazo que, na iorma da rei, exceto quando inquestionavermente, aalteração não afetar a formulaÇão das propostas (Documentação e preço).

28 4- 
-A impugnação dos termos do editar se efetivará em conformidade com oArt. 41 daLei 8a666/93- Deverá ser protocorizada, no horário comerciar, a" s"gunda a iá*tíieira 0""08:00 as 18:00 horas no protocoro Gerar da comissão i"rm"nãni" ã" Lúitãç*, n*Urbano santos, no 1657 - Bairro Juçara, rmperatriz-MA e serão diretament" ,"àeúiããs'nest"

setor, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), nos seguintes prazos:

2.8.5 Por quarquer cidadão, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para aberturados envelopes de habilitação,

28.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dosenvelopes de habilitação.

28.7 A comissão permanente de- Licitação, na quaridade de órgão jurgador do certamelicitatório e no exercícro de sua função decisória, OetiUeráia a r"sp"iio. -

?9,8 - 
A impugnação feita tempestivamente pera licitante não a impedirá de participar destalicitação até o trânsjto em jutgado da decisão a ela pertinànte.

29. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO

29.1 o coNTRATADo é responsáver pera indenização de danos causados, decorrentesde ação, omissão voruntária, ou de negrigência, impérícia ou imprudêncià pi"iú.ã". po,.seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao coi\TRATADo odireito de regresso.

30. DAANTTCORRUPÇÃo

90.1 Na execução do íuturo contrato é vedado à secretaria Municipar de saúde delmperatriz e à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/oü a gàrtoi ra*
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a àle relacionãda; -'J

b) criar, de modo fraudurento ou irregurar, pessoa juridica para cerebrar o presentê
Contrato;

c) obter vantagem ou benefício indevído de modo Íraudurento, de modificações ouprorrogações do presente contÍato, sem autorização em lei, no ato convocatório oàiuitaçaopública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equiríbrio econôm ico-financeiro do presente contrato; ou

e), De quarquer maneira fraudar o presente contrato; assim como rearizar quaisquer
g!õ-e:- 9u omissões que constituam práiica iregar ou de corrupção, nos termos da Lei n"12.84612013 (coníornre arterada), do Decreto á, a.qzotzors 1àóntorm" aii"raáá1, o"'u.s.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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Foreign corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ouregulamentos aplicáveis ("Leís Anticorrupção"), ainda que não relacionadas 
"o. o pr"r"nt"

Contrato.

3í. DAS D|SPOS|ÇôES GERATS

3í 1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantesquanto à intenção de interposiÇão de recurso, ó1a1 pregoeiro(a) adjudicaràã ooiáio riôit"oo,que posteriormente será subrnetido à homorogação oa ãutorioàáe slperior.

31.2 . No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, aautoridade incumbida da decisão adjudicará o obleto licitado.

31.3 A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressôes do valoÍ inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, g t", oá-t_ei n.
8.666/93.

31.4 .A Prefeitura Ívrunicipar de rmperatriz ([/A), atraves de seu ordenador de despesas,poderá revogar a ricitaÇão por razões de interesse público decorrente de fato srpãrJni"nte
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ããvàÀoo-ànura-la por ilegalidade, de ofÍcio ou por provocação de térceiros, mediante l"i"."r'"."rito "devidamente fundamentado.

31 5 os recurso e contrarrazôes de recurso, bem como impugnação ao Editar, deverãoser.dirigidos ao(a) pregoeiro(a) e protocorados junto à comissãolermanente d; ii;bção -cPL, o qual deverá receber. examinar e submátê-ros a autoridade .orp.i"Ài" õuã áàioirasobre a pertinência.

31 6 Decairá do direito de impugnar os termos deste editar o interessado que, tendoaceitado .sem objeção, venha, ápós jutgamento deifavorável, ,pr"iéni"i i;iÉr; o,irregularidades que o viciem

31 7 A participação nesta. ricitaÇão imprica na aceitação prena e irrevogáver dasrespectivas exigências e condiÇões.

31 I o (a). pregoeiro(a) ou a Autoridade superior, em quarquer fase da ricitaçáo, poderápromover diligências objetivando. escrarecer'ou comprementar a instruçao Jã-pl.J.ãrro,vedada a_.inclusão posterior de documento ou informãção que deveria constar no ato dasessâo pública.

3í.9 Não serão consrderados motivos para descrassificação simpres omissões ou errosformais da proposta ou da crocumenlaÇão, desde que sejám'irrererj;t* ;;ã úJàiqr",o processamento da ricitaÇão e o entendimento da propoita, e que não firam os'direitos dosdemais licitantes.

?í 19 ts normas disciprinadoras desta ricitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, àesoe que não .o,.,proin"ú, á ini"r".r" o.Administração, a finalidade e a segurança da contratagão/fornecimento.

ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEI'IUR,,\ M UNICI PAI, DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERN{ANINTE DE LICITAÇAO
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31.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

3'l . 12. caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administraçáo pública
ÍVlunacipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

3'1.13 os autos do respectivo processo administrativo que originou o edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.

31.14 As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa oficral, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

31 .'15 Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompado, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

31 '16 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital, excluir-se-á o dia do inícro e incluir-
se-á o dia do vencimento.

31.17 O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes, ou obtidos mediante pagamento no valor de Rg
20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
emitido pela secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestáo orçamentária, podendo, ainda,
ser consultado gratuitamente na sede da cpl, na Rua Urbano santos, 16s7, Bairro Juçara,
lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis. das ogh às 18h.

31 .'18 o senhor secretário Municipal de saúde - sEMUS/lmperatriz-MA, poderá revogar a
llcitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidaníente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos Icitantes mediante
publicação na lmprensa Oficjal (arts. 49 e 59 da Lei no g.666/93).

3'1 .19 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
comissão Permanente de LicitaÇáo - cpl, no endereço: Rua urbano sanios, no 16d7 -Bairro Juçara - lmperatriz - MA.

lmperatriz (MA), 13 de junho de 2019

0

Shamara Gomes e Sousa Leal
Pregoeira

Rua Urbano Santos, 1657 - Eairro Juçara
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PREGÃO PRESENCIAL NO 054/20í9.CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de

de _de 20 19

,na

a) Prazo de varidade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura.

b) A realização dos servigos se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo ostÍâmites e rotinas estaberecidos pera secretaria Municipar de saúde. A empresa- que nãocumprir os prazos estaberecidos soírerá sanções pievistas na Lei g.666/93 e suasalterações.

c) Preço Total porextenso R$.. ( . . .. ..... ).

Rua ,no inscríta no CNPJ/MF sob o número
neste ato representada por portador do CPF no eRG no abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços
infra discriminados, para contratação de empresa para confecção de uniformes conforme
especificações em anexo para atender a rede municipal de saúde, compreendendo asseguintes coordenações: VtcILANCIA EM SA UDE VIGILANCIA SANITÁRIA,
EQUOTERAPIA, HEPATITES VIRAIS DST AIDS, CAPS, SAMU E CEREST, objeto doPREGÃO PRESENCIAL no O54/201 9-CpL

N ome, Assinatura do Responsável da Empresas

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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ESTADO DO MARA NH AO
MUN IC iPIO OÊ IMP E RATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA S AUDEi SUS

TERMO DE REFERÊNCIA
QlA

NI

CP
,I - OBJETO
I I 

- O Objeto deste Termo dê Referência e contrataÇáo de empresa para

confecÇào de untformes conforme especrficaÇÕes em anexo-para atender a'1q9 q':]'9!:l
ã ;;;;; compreendendo ,s t"g''nt"t coordenaçÓef vlGlLANclA EM SAUoE'

üiC'i;r,iãrN iíúirÀáiÀ, 
-EOúOÍÉNAPIA, 

HEPATITES VIRAIS, DST AIDS, CAPS,

SAMU E CEREST,

2 - JUSÍIFICATIVA
ij- 

-- 
A confecçáo dos unifoímes em questão ê de suma importância, tendo em

vrstâ ôedronizar âs vestimentas dos servidores que realizam atendimento ao público e/ou

;rãil, ;;l;;.ãa náàessioaoe dê identiÍicar os servidores, contribuindo para um borÍr

atendimento

3 . DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTIDADES

ã.f Os obletos, especiÍicaçôes e quantldade estão claramente descrltos na

planilha constante no anexo I deste Termo de Referência

Z,a Os uniformes devem estar acondicionados nas embalagens descritas e enr

perfeitas condições de uso.

3.3 Os tamanhos dos uniformes serão estipulados na hora do pedido eÍetuado

pelo setor resPonsável.
'3 4 Os logos impressos nas camisas devem estar atualizados com a

ãdministração atual de 
""ordo 

, lei orgânica municipal' que adita parágrafo único ao art

ãã, ãiià 
"Lira" 

o uso de símbolos diversos ao do brasáo do municipio em quaisquer

documentos advindos Oo exàiutivo municipal, dentre essas, as que contem a logo

iú-r;ÉnÀinrz A GENTE rez; oo oÍicio circular no 009/2017 GP de 22 de setembro de

âtiiZ, ,t mesmas atualizadas seráo enviadas pelo setor responsável

4 . DA HABILITAÇÃO
41 Para se
documentos relacionado

habilitar ao processo a pessoa juridica deverá .ap]e^s:1tar 
os

r nãs in"itot e parágraÍo dos arts. 28,29 e 31 da Lei no I 666/93

5 - DAS OBRIGAÇÔÊS OO FORNECÉOOR ', "'
ã r-"- 

-- - 
RLparar, corrigir. remover, substituir. desfazer e refazer. prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dras Úteis'

ãráitqrát víoos, deíertos incorreçóes, erros, Íalhas e rmperfeições' decorrente de culpa da

empÍesa fornecedora ou íabricante'
5.2 Evitar a êntrega de uniíormes imprÓprios ou de qualidade rnferior' não

ão-O"nOo tal fato ser invocado-para justifrcar cobrança adrcional' a qualquer titulo

ãã- 
-- 

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados poÍ seus

ã*pr"grdo", ou iepresentantes. direta e indirelamente' ao adqÚirente ou a terceiros

,"úuiü" o. o".orrentes ou sáüços com vícios ou defertos constatáveis nos prazos da

garantia mesmo exPirado o Prazo
S,4observaroprazomáxrmonoqualaerYlpresaficaráobrjgadaaentrêgaroS
uniformes, conforme item 06 deste Têrmo de Referência

5.5 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para

ãq-uisiçáo do, uniioire. padrões, nos lermos do § 1o' do art' 65 da Ier 8 666/93;

5.6 Arcar com toããi as ciespesasl ciiretas ou Indíretas' ciecorrentes do

cumprimento das obrigaÇões assumidas

Av Dorgivôl Plnl)crro clÉ Sousà, 47 (-errh1, Inlperitrr'1 (t'4^)
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5.7 Garantir que a ação ou omlssâo, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes.
5.8 A empresa que possua sede íora do municípro de lmperatriz - MA ou
municipios circunvizinhos vencedora deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz -
MA, náo sendo obrigatória a instalaÇâo de filial, podendo,"seÍ representada por meio cle
pessoa competente.
5.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apôs a notificaÇáo da Contratada, sob pena das
sançóes previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
5.10 O Contratado fica obrigado a apresêntar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance oÍertado pelo licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
5.11 Pagar todas as despesas, tais como taxas, itÍlpostos, tnbulos. fretes.
seguros. embalagens. mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da
contratação.
5.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurânça do trabalho de seus funcaonários.
5.13 Manter durante a execuÇáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação exigidas nesse termo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
5.14 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas à execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
5.15 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andanrento da
execução do contrato.
5.16 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.17 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhtstas,
fiscais e comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
5.18 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrentê de culpa ou dolo duranle a execução desle
Contrato.
5.19 A aÇáo ou omissão, total ou parcial da íiscalização cla Contratante, não
eximirá a Contratada de total Íesponsabilidade pela má execução do objeto do contrato

6.0 - PRAzos, LocAL DE ENTREGA, RECEBIMENTo E AcEITAÇÃo Dos UNIFoRMÊS
6.1 Os uniformes deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias
corridos contados a partir do recebimento da Solicitação do Àrlaterial em questão. A
empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanÇôes previstas na Lei 8.666/g3 e suas
alteraçôes.
6.2 Os uniformes serão entregues, senr ônus adicional pãra a contratante, na
Sede da Secretaria Municrpal de Saúde de hnperatrrz (l\IA) ou local designado por pessoa
competente para tal, acor,,panhado da respecliva ncta fiscal por pessoal quahficado da
contratada.
6.3 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos unrÍormes em perfeitas
condições de uso e íuncionamento, conforme proposta apresentada. especiícaÇóes
técnicas e nÍveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expecJiente clo
respectivo órgáo responsável.

NO

.g r

.973 )

Av. Dorgival Pinheiro de Sousà, 47. Centro, Imperatnz (!1A)
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6.4 O recebtmento dos uniformes daÊse-á provisoriamen
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz _ MÁ após a reali,eTblg do setor de compras da contratante, medtantê a emissão doprovisório.

,r*íll
te. nas dependên.'. \ -CFtrY
zação de vistoria por
termo de recebimento

,3 (l§

NO

6 5 0 recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da unidade aque se destinam os uniformes da entrega sem avarias do prdduto, mediante ã 
"Ãii.ãã 

o"termo de recebimento definitivo.
6.6 O recebimento. dos 

-uniformes não implica na sua aceitação definitiva,porquanto dependerá da verifica_Ção do .resultado, por membro oa unrJaoe ; ó;;;;destinam os mesmos, da satisfação de todas 
". "rp"ãii,."fo"s do Termo de Referência eeditalicias, para a expedição do Termo de Aceitaçáo Érãrlono ou Definitivo, conforme ocaso.

7 - OBRtcAçôEs oa CoHrnerrtrE

definitivo dos uniformes verificação do cumprimento d; ioã;" as obrigaçÕes regais, fiscais.previdenciáriâs e as demais dtsposições deste Termo de Relerência; "
7 -2 Verificar se a entrega dos uniformàs loi--rearizada com observacão àsdisposiçóes pertinentes neste Teráo oe Referênciã. ,,pi*"J"i. ;* ru:ffi ;"cancelamento do pagamento dos uniformes padrões entreá'ues.7l - As decisões e pro-vidências qúe ,ttrapais"iãi.r a competência do servidor oucomissão de recebimento deverão ser adotâoas poi seus iuperiores 

", t"rpã n"o,i iãr, ,adoção das medidas convenientes a administraçào.7'4 Rejeitar os Drodutos culas espeéificaÇões nâo atendam, em quaisquer dositens' aos reqursitos mÍnimos constantés oo Áner" i à"ii" Tlrmo oe Referência.7.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre amperfeiÇões, falhas ouirregularidades constantes de gada u1 oos itens lue coÁfá", o objeto deste termo, paraque sejam adotadas as medidas corretivas necessàrias,

8 - Do Prcrueruro 4,:',
81 O pagamento pelo fornecimento dos unifo rmes será efeluado a fornecedorapor meio dê ordem bancárra ou transferência eletr nrca, êm até 30 (kinta) dias úteis após aaceitação definitiva dos mesmos, com apresentação das notas ftscais devidamentecertificadas pelo Agente público competente
8.2 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCTONATS A

s o recebimento oosããsmõ§-Ããã
TREG DOS ITEN à medida que forem rêalizado

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho
ÕJ Para Íazer JUS ao pagamento. a fornecedora adjudicatá ria deverá apresentar
.lunto às notas fiscais, comprova ção de sua adimplência com a Fazenda Municipal eEstadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidáo Negatrva de Débito - CND), como FGTS (Certificado de Regularjdâde do FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT8.4 A contratante náo incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face

sa fornecedora das obrig ações acima descritas ou de
azo

9.1
emd
dois

o

do não cumprimento pela empre
quâlquer outra causa quê esta deu

9 - Do PREÇo
o varor estimado do bem conforme pesquisa êfetuada no mercado fora eslipuradae R$ 258.822,02 (duzentos e cinquenia 

" 
lrit" ,ii.it"r"ntos e vinte e dois reais ecentavos) a correr por conta dos recursos.

iir

Ci'

;, ruiiÉ'rifitiirz
Av. Dorgival Pinhêiro de Sousa, 47- Centro, Irnperatrtz (14À)

site: www.imperôt.z.ria.gov.br
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10.1 Os preços ofertados deverão ser liquidos. devendo estar nele incluídas todas
as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros ê demais encargos, de qualquer
natureza, que se Íaçam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitaçáo, já
deduzidos os abatimentos êventualmente concedidos, contemplando item a item.
10.2 Apresentar indicação detalhada das especificaÇões dos uniformes padrões
cotado, citando marca, tipo, fabricante, pais de procedênc[a e outras características que
permitam identificá-los.

11 - DA FrscALtzAçÃo Do CoNÍRAio
11.1 A fiscalizaÇão e acompanhamento da execução do presente contrato serão
feitos pelos responsáveis indicados no ato da contrataÇão, especialmente designados, que
anolarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à-
regularização des faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no g.666. de
21 06.93
11 2 A fiscalizaçâo dê que trata esta clausula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

12 - CRlrÉRro DE JULGAMENTo
12.1 O critério de Julgamento adotado para a prestação do serviço sera com base
no tipo menor preÇo qlobal. Faz-se necessário a opção da modalidacle de criterio por lote
único, pois é mars satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a
padronizaçâo e qualidade dos produtos confecclonados, hala vista que o gerenciamento
permanece todo o tempo a cargo de uma mesma empresa.

13 - DAS MULTAS, SANçÔES ADMINISTRATIVAS E REscIsÀo coNTRATUAL
13.1 A multa pela inexecução total ou parcral do Contrato prevista nos Art. g6 e í17 da Lei
n'8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.
13.2 A CONTRATADA pela inexecuÇâo parcial ou total, ou atraso rnjustiÍicado fica sujeita
a aplicação das sanÇôes administrativas previstas nos arts. 86 à 88 da Lei n.8.666/93.
13.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos prevrstos nos incisos do Art. 79. bem como
os efeitos previstos nos arts. 79 e 80.

14 - DA PARTIoIPAÇÃo DE MIcRo EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENo PoRIE
14.1 Nos termos da Lei Complementar no j 23, de 2006 e alteraçÕes, Ler
Complementar no 147, de 2014, e Decreto Federat rro 8538, de 06 de outubro de 2015 e
subsidiâriamente à Lei no 8.666, de 1993, bem como à legislaÇão correlata justificasse a
prioridade de contrataÇão.
14.2 No que concerne ao empate ficto seja seguida os termos do (art. 44, § 20, da
LC n" 123/06), art.45, § 30, da LC no 123/06, Lei no 10.520/02 art.40, inc. Xt. art.4o, inc.
XVll, Justificasse o exposto em razão de o nosso pais ser formado vastamenle por
municlpios pequenos, credita-se âs empresas de pequeno porte o principal motivo clo
desenvolvimento locâ1, observa-se que tais negociantes obtêm o conhecimênto da
realidade dos municipios. Fornentando a economia do municipio os mêsmo geram
empregos e renda, fatores que grandes emprêsas nâo satisfazem, o que traduz a
importância das ME's e EPP's para o desenvolvimento econômico.

15 - DA ANTICoRRUPçÃo

ESTADO DO MARA N HA O
MUNICíPIO DE IM PERAT R IZ

S EC RETAR IA MUNICIPAL DA SAÚDE/SUS

Av. Dorgivdl P,nheiro,le Scusd. 47 CeÍrr.ro, lntpe.atriz fíllA)
site: !!\^/\ /.imperôtri? lná.(,ov. lrr
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NO

ESTAOO OO MARA N HA O
MU NIC ÍPIO DE IMPERATRIZ

S EC R ETARIA MUNICIPAL DA SAÚOE/SUS

Na execução do presente Contrato é vedado à Elelronorte e à Contratada e/ou a
empregado seu, e/ou
a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar. direta ou indiretamênte, vEntagem indevida a agente público
ou a quem
quer que se.ia, ou a terceira pessoa a ele relacionada,
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa 1urídica para celebrar o presênte
Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento de nrodtficaçôes ou
prorrogaçÕes do
presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatóno da llcttação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais,
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato. assim como realizar quaisquer aÇões
ou
omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupÇão, nos termos da Lei n. 12.84612013
(conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado) do U.S. Foreign
Corrupt
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quarsquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis
("Leis Anticorrupçáo"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

16 . Do PRAzo DE VIGÊNCIA oo CoNTRAÍo
16.1 O prazo de vigência da contratiiçào para o objeto deste Termô de Referência
é alé 12 meses (Doze Meses). podendo ser prorrogado de acordo com o que dispõe a
legislação vigente.

17 - DAs DrsPoslçôEs GERATS

17.1 O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEIVIUS/lmperatriz-tVlA. poderá
revogar a licitação por razõês de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade. do que dará crência aos licitantes
mediantê publicaçáo na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Ler no 8.,666/93).
17.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam nêcessário, poderáo ser prestados
pela Comissão Permanêntê de Licitação - CPL, no endereÇo: Rua Urbano Santos no '1657.

- Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 31 .001 .7533/201 I - SEMUS.

lmperatriz - MA 04 de fevereiro de 201 9

.jÉ;

/-§
o926

'§P

\

e
(iqÂ 1.1

^l)ltovo 
N^ roRN,lA

l)^ l, t,t I

Iillr Sarrnrcl (los SunÍos §il\'rl
Secretário Municipal da

Saúde

I nr p.'r'n I li,. i\1.\ .i.).ll.rlL.r.i.:I'i

{- + 1't,.,,.,')'1. .,'',ç, ;l'Uelsonidúturim
ssorocllkire@e

Mãt/5§À70-7

Av. Dorgival Pinheiro de Sous.r, 47- Centro, lÍnperatnz (MA)
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*,
sry ESTADO DO MARANHÃO

MUNICíPIO DE IMPERATRIZ
-.* ruiiÊiliiiirz

ntCo ta ta ão ed me resa ed o FNç L,E A Dop UE N oF RÇ M ES NA xE o
IÍEM oE5CRl ol

CAMISA GOLA PotO PV BBANCA MANGÂ LONGA com dois
lo8os da píefêituíâ ná pàrtedâ frente, um,'LOGOT|pO DE

ACORDO COM A NECESSTOADE' na mânge e nome dà
coordenação ê secÍetâriâ alrás. TAMANHO. p ao tG,
(EXCLUSIVO PARA Mt E €PP - tC 123106 -Art. 48, iôciso l)

800 RS 29.1s 23 320,00,RS

CAMISA GOtÂ POLO PV SRANCA MÂNGÂ CURTA com dois
lo8osdã píeíeiturà na pâíte dâ írente, (]m ,LOGOTIpO 

0E
ACORDO COM A NtCISStDADE', na manga e ôome dâ
coordenaçâo e secíetafla âtrás TAMANHO: p ao E6.

{ÊXCIUSIVO PARA M[ E tPp - LC 123/06 - Aír. 48 inciso l).

1326 25.63Rs 33 985,:8RS

3

CAIçAiEANS FEMtÍUÍ'lÂ modeto tradicionálcom nomc ou
"LOGOTIPO DT ACOROO COM A NTCESSIDADE" Nâ

làterâI.TAMANHO:36.o 46. (€XCt"UStvO PARA ME E Epp - rC
123/06 - Art. 48, inciso t).

348 RS 43,29 RS 15 064,92

4

ANS MASCULINÀ ínodelo rÍadicionalcom nome ou
"tOGOTIPO 0E ACORDO COM Â NECESSTDADE', nâ lâterat.
lÍAMANHO:16 ão 46 (EXCLUSTVO pARÂ ME E Epp . LC 123/05

caLÇal€

an.48

457 RS 40.06 RS 18_307,42

5

SAIAIEANs MODET-O ÍRADtCtONAt com nome ou,,LOGOTtpO
DE ACORoO COM A NECTSSTDAOÊ,,ôã taterât. COR OE COM À
NECESSIOADt" na tâteÍât TAMANHO:36 ào 46 (tXêtUStvO
PÂRA ME E tpp, LC 123106 - A( 48, inciso l).

12 RS 43,06 516.72RS

COLEÍE Dt COR AZUI côm dois toSos da prefeitura na parte dà
Ííente, nomê da coordênàção e sccretarià atíás e dois bolsos
írontâis. (txctustvo paRA ME E Epp - tc 123106 -Arr. 48,
incrso l)-

RS 61,24 RS 20.835,20

7

MACACÂO PADRÃO SAMU 192 com faixas reíletivãs e.iper,
com boídedo no peito e nâs costâs, Normar do Minrsléío da
Sâúde pârâ coníecçào de mâcacão SAIúUi Coníeccionàdo em
polycotton ou àlgodão; Abe(ura ííontal, com ?iper àparenle;
Gola padre, transpassàdâ, íe8utávelcom vetc.o; Ombreirâs de
pÍotêção, forreda e mâtelassâdai Dois bolsog peÍà descãnso de
mâo; Dois bolsos nâ àlluía das coxas com pregâ fêmeá no
meio, presa com velcro;toelh€irâ ovalê matelâssâda: Ooi3
bolsos tíaseiros com lâpela, prêsa coÍn velcro;Cinto com ajuste
nâ cintura (velcro)e nás costas (êtástico);Acabãmonro corte
íeto nos punhos, com lingüêtã regulâdora com velcíoi Linguêta
.nleÍnà com velcro, P,egà\ nàs (o9tàr pàÍâ ãmpt,ar os
rnovimêntosi Feixar finas larànjâ e vermethâ na lâteral; Êôixà
reflêtivâ de 5cm oas costâs, tórâx, braços e pernas na cor prarai
Zípeíes êm poltesteí; Costuía dupla e linha dê pâíaquedásr g

tamanhos; Itiquetâ iôdest íu tÍvel com espâço para nome e
rêgistío do usuário. (EXCLUSIVO pARÂ tvt E Epp - IC 123/06 -
Art.48, inciso l).

201 R§ 322,32 64.7att,32RS

I 243 88,67R5 RS 21 546,81

I
R5 5 650,00

'lb
SE tl

ô

&
Ê:ü

§§*

CAtça PADRÀO SÀMU EM TACÍIL, Ccorr botsos frontêis,
lâterais, traseiros e botro teso!ra (peínà direita) c/ íàixa
reíletivàs (3m) sobre o âtcochoado do joetho e vié, tateràl
(laranja e vermelho). LOGO DE ACORDO cOM 4 NÊCtSStDADI ,

na làteral.TAMANHO:36 ao 46 (ExCTUS|VO PARA ME E Epp - LC
123/06 - Art. 48, rnciso t)

CAMISÂ SAMU NA COR AZU| MARll!HO, esrampê togo do
Sàmu nã frenlê, com nome SAMU 192 Regionat d€ lmperâki., o
nome tipo sanguinieo e função.logo do Sam(i rrande nas
costâs bordádocomo nomêSaMU 192 Re8ionâl de lfipeíãtriz,
MA e acima loSo e função gotà redondã ld.anlã e bordá des
mân8es lârenja. ÍAMANHO p ao EG (EXCLUSTVO PARA ME E

tPP - lC 123106 - Arl 48, inciso t).

?26 25,00

1

2

340

I

I

/f-\w



80NÉ PADRÁo sAMU EM RIP sTop coM RTGUI.Á6EM EM
VELCRO. bordado to8otipo Samu na pàrte ííontate escírtã
bordadâ na pârte lâteratsÂMU 192 {ve rmêtho) Âegioía I .l€
lmpeÍatiz - MÂ nâ cor tàrânja (tãmanho único). (tXCLUS|VO
PARA ME E EPP - LC 123/06 -Art. 48, inciso t).

6 343,82

ls.

f1
) lç,.r'

P

TJ

§]8

C

10
RS

à..

E

§8:
ttÉ
E§E
§cí)\.

226 R5 28 07

11

caMtsa pADRÃo saMU A coR BfaNcÂ,8aota poto, estampa
lógô do Sãmú ôâ írênre e toSo do Sám! Arãnde nãs cosrâs
bo.dâdo com o nome e tipo sân8uineo ÍAMANBO:p ao EG
(EXCIUSIVO PARA ME E Epp . tC 123/06 - Art 48, inciso t).

22 Rs 20.91 RS 460,A2

t2

CAMI5A GOIA REDONOA pV MAN6A CURTA com dois to8os
dà preíeiturã na pârte da Írente, um loSo do ,,SUS,, 

na mánga e
nomê dà coordenação e se.íetaria atíás {,COR DE ACORDO
COM A NECESSIDADE AZUL OU AMARTI.O"), TAMANHO PâO
tG IEXCIUS|VO PARA ME E tpp - tC 123/06. A.r. 48, inctso t)

1453 18,43R5 R5 26178,79

13

CAMISAGOTA POIO pV MAN6ACURTA com dors togos dã
preÍcitura nâ partê da írente, um logo do 

,sus,. 
nâ maôga e

nome dâ coordenãção e secretaria ãtrás (,COR Dt ACOROO
COM A NECESsIDADT AZUI. OU AZUI, MARINHO") TAMANHO
P ão €G IEXcLUStvO PARA ME E Epp - LC 123/06 _ Art 48.
inciso ll.

540 RS 28.)3 15.514,20R5

14

PIJAMA ESTILO CIRURGICO NA COR V€RDT COM A LOGO OA
cooRDENAçÃo No got-so fRoNTAt a tseuERoA E
,LOGOTIPO 

DE ACORDO COM A NTCESSIDADT" NA PARTE DA
FRENIE DA CATÇA LADo ESQUERoo pINTADo "c M E, ATRÁS
0A CAMISA (EXCLUSTVO pAÂA ME E Epp - LC 123/06 - Art. 48.
inciso l).

?4 R§ 101,66 2.439,848s

15 poLrESTE (tXCrUStVô paRA ME Ê Epp , Lc 123/06 _ Art. 48

COLEÍE DUPLÂ FACE, M ANGA REGA TA, GOLÂ REDONÔA, 1OO%

77 RS 18,89 i.4s4,53RS

16

8ONÉ PÂDRÃO bOTdAdO,,LOGOTIPO DT ACORDO COM A
NECISSIDAôE" nã perte Ííontãteescrite boídâda nâ pàrte
lãteral"Escrição dê acordo com a necesridàde,,preíeitura de
lmperatíiz - MA na coí pâdrão (tamanho únrco)EM CôM
RtGuLacEM EM VELCRO (EXCLUSIVO PARA Mr t tpp - Lc
123106 - art. 48, inciso l).

65 RS 21,1)/ 18r8,0585

TOTAL 258.a22,O2RS

I



,Q\t ESTADO DO NIAILANIIÃO
PREFEITURA ]\IUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PtrRMANENTE I)E LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO 054/2019-CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), .--de

A(O)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 054/2019.CP1.

Sas. que o Sr
CPF no

de 2019.

O aba ixo-assinado, responsável legal pela Empresa

com sede na rua
inscrita no CNPJ/MF sob o no

vem pela presente informar a Vs.

_edoé designado para representar nossa empresa na Licitaçãoactma referida, podendo asstnar atas e demats documenlos, interpor recursos eimpugnações, receber notificaçao, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricardocumentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame

Atenciosamente,

Nome, ldentid ade e Assinatura do Responsável Legal

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

tu

Ne

"L14

CEP: 65.900-505 - tm peratriz/N4A

34
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,QQt EST,,\DO DO MAITANHÃO
PREFEITURA NI UNICIPAL DE IMPERATRIZ
coN{ISSAO pE tTMANENTta DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N' 054/201 9.CPL

ANEXO III

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
CONFECçÃO DE UNIFORMES CONFORME
ESPECTFTCAçOES EM ANEXO PARA
ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE,
COMPREENDENDO AS SEGUINTES
cooRDENAçOES: VtctLANCtA EM
SAÚDE, VIGILANCIA SANITÁRIA,
EOUOTERAPIA, HEPATITES VIRAIS, DST
AIDS, CAPS, SAMU E CEREST, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE
IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA
AEAtXO.

Ao(s) dias do mês de do ano ce 2019, de um lado, o MUNICíP|O DEIMPERATR|Z, CNpJ/MF no 06 158.455/0001- 1 6 localizada na Rua Rui Barbosa, no 201,Centro, através do(a) Secretário(a) Munici pa de Saúde,
brasileiro(a), agente politico, portador do RG no SSP/MA e do CpF/À,4F no

empresa
doravante denominado simplesmcnte de CONTRATANTE e, do outro tado, a

CNPJ/MF n o
estabelecida na

neste ato, representada pe o, Sr. _ portador do RG noe do CPF/MF no doravante denominada simplesmente deCONTRATADA, iendo em vis ta o que consta no Processo no 31.01.17S33/2O.lB _ SEMUS

l' o objeto deste contratc é a contrataÇão de empresa para confecção de uniformesconforme especificações em anexo para atender a rede municipar de saúde,compreendendo as seguintes coordenações vrcrLANcrA eur slúoi, vrcrr_ÀlrcreSANITÁRIA, EQU.TERAPIA, HEPATITES VIRÀIS, oi, eIos, cAPs, SAMU E cEREST

e proposta apresentada, que 1rassam a
transcrição na pafte em que com este nã
presente Contrato, regido pela Ler n.o g.6
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

integrar este instrumento independentemente de
o confittar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
66, de 21 de .junho de í 993, mediante as cláusulas

Ru. Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara

o

,9,8O

N

CEP: 65.900-50S - tnrperatriz/MA
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EST^DO DO MARANHÃO
PREFEITURA NIUNICIPAI- I)E IMPERATRIZ
coNTISSAO pERMANEN.t'D r)ri LICITAÇAO

com motivaÇão no processo administrativo n" 31 .Oí.7533/201g _ SEMUS, e emconformidade com o pregão presenciar no 054/201g-cpl e seus anexos, que independentede transcrição integram este instrumenlo para todos os fins e efeitos regais. o pr"a"nt"
contrato está consubstanciado no procedimento ricitatório rearizado n" iorr" da Lei no8.666, de 2'l de junho de 1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA . DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES

l confecção de uniformes como descritas no Anexo r do termo de referência.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS oBRtGAÇÕrs na CoNTRATADA
l Entregar oos uniformes do presenre ed.i rr com prazo para entrega imediato, a partirda data de recebimento da o dem de serviç Ãá. õrãntià"0"., 

"rp'é.iriàãõãà.' 
ã io..restabelecidos;

L ^..^Et-lr, 
corrigir, remover. substituir, desíazer e refazer, prioritária e excrusivamente,as suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco)'diá; Àrr, q;;irqrài'vicios,

fl?t"J,""à"["""JreÇõesnerros, 
Íathas e irp",r"iiO"., 

-Oecorrente 
de cutpa Oa-ãmpresa

lll Evirar a entreqa de unrformes impróprio: ou de quaridade inferior, não podendo tarfato ser invocado para justificar cobrança'adiciÀr, ã õJalquer tituto.

lV._,- Responsabilizar-se por todo e qualqu:r dano ou prejuízo causados por seusempregados, ou representantes. direta e inct ,etamánte, ao adqurrente ou a terceiros,inctusive os decorrentes de se'viÇos com v'ci t o, à"i"itor, .";:áá;;ir;s- piãs oagarantia, mesmo expirado o ptazo.

V, Observar o prazo máyrmo no quat empresa ficará obrigada a entregar osuniformes, confo"me item 06 de:te Termo áe Re,:reniia--'

vl Aceitar os acréscimos e supressôes cro varor iniciarmente estimado para aquisiçãodos uniformes padrões, nos ten,-ros do s 1o: dc . t OS Oa Lel g.666/g3;

vll Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dasobrigações assumidas.

Vlll. _ , 
Garantir qr." " "Çâ-o_ -?y , 

omls1âo 1 iat ou parcial, da fiscalização do setorcompetente, não eximirá o fornecedor de totar responsauíioaoe'quantoã'"]rãiirnl-nto 0",obrigações pactuadas entre as partes.

lX. A empresa que poss.r11.*s11e-^lo:.9" rr-unicípio de .lmperatriz 
_ MA ou municípioscircunvizinhos vencedora deve rá. apresentar p -posto na cioaãe ãálmpãirt* _'r'iÁ, ,a"

l3lX1,3l[ln"u'ia 
a instalação de riljat, p"o".a",i.* iãpresentada por meio de pessoa

R!J Urbano Santo5, 15-.,,- Bairro Juçara

\
CEP: 65.900-505 tmperatriz/MA
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x. A assinatura do contrato por pessoa coilrpetente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena oàs sançoesprevistas no art." 8.1 na Lei 8.66ô/93.

Xl. O Contratado fica obrigado a apresentai no ato da assinatura do contrato a planilha
de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitantá ,ãn."ãàr.oo
pena de recusa da assinatura do contrato.

Xll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as (respesas decorrentàs Ja cànirãt"dao.-'

Xlll . . Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de scus funciónários.

xlv. Manter durante a execução do contrato, em compatibiridade com as obrigações porela assumidas, todas as condições de habiritação e qualificação exigioas- nãÉsJ-àrmo,
apresentando os comprovantes que lhe forem :::. icitados pela Contratantá.

xv comunicar à fiscarização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequacias à execução do conrrato ou a iminência oã t tàr-qru" ü..r,prejudicar a perfeita execuÇão cJo objeto.

xvl. Proporcionar iodas as íaciridades necessárías ao bom andamento da execução docontrato.

Yrl ê. contratada é responsá-ver 
.peros encrrgos trabarhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execr:ção do contrato

xvlll. A Inadimprência da contratada, com rererência aos encargos trabarhistas, Íiscais ecomerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabiridade por seupagamento.

xlx. A contratada é responsáver pelos c1:nos causados diretamente à secretariaMunicipal de saúde ou a terceiros, decorrent.,:= curpãou doro duranté-a 
-ãr".uiãã'à"rt"

Contrato

xx. A ação ou oniissão, lot3l ou parcial cl.: lrscalização da contratante, não eximirá aContratada de total re sponsa bitrd ade pela má _xe:ufáo Oã oO;eto do contrato.

xxl rnformar mensarmente ao..município a reraçáo de trabarhadores que prestam seÍviçona obra ou serviço contratado, incicando para ta: rc as suas respetivas funçôes e sarários;

XXII A contratada deverá efetuar o pagameirtc das verbas rescisórias dos trabalhadoresdentro do decurso regar, sob pena da coniratante, ante sua inércia, promover oiiãi.."],t" 
"otrabalhador o pagamexto Cas verbas salariajs :,.,;:ntrovãisas;

xxlll' observar e cumprir as normas de saúc,e e segurança do trabarho, previstas emnormas legais e atos do rr,4in,rslério. do Trabail : apreJentanáo, no prazo .ãrúà'ol so(trinta) dias corridos do inicio da efetiva prestario oo!.áriço, contratãaos, pãã'iànto,'r*

Rua Urbano Santos, ta57 - gairro Juçara

CEP: 65.900 505. :I r,eratrjz/ÍVlA
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ESTÀDO DO NIÀRI\NHÃO
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R Lra Urbano Santos, 165 , _ Bairro Juçara

via dos programas de saúde e seguranÇa, alem dos comprovantes dos examesadmissionais dos empregados da contãtada que venham a pariicipar oa erecuçãà oossêrviços' bem como senlpre apresentar docLrr,intos comprobatórios oos traUàtnããoies aserem contratados ou denr itidc s.

XXlv. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controre, Ministério púbrico doTrabalho e Ministério púbrico do Esiado cio u"ãnÀáo - promoiorias ãé- irrtç. o"lmperatriz, êventuar trabarhadoí contratado e qL,e tenhà iigaçao com conirg", 
"ompàíieiroou parente em rinha reta. ccraterar ou por aiiridade, até ó t"rc"iro-óráü-i";üí;,".o,

agentes públicos ocupantes ce cargos em ccrr-issão ou função a" ãonnànçã ü-àinor,agentes políticos da AcnrinistraÇão Éúbrica rvrui icipar, direta ôu inoiretá, oe'quarqlJ oo,Poderes.

xxv ser capaz de arcar conr, o custo dos encargos sociais trabarhistas, incrusive no quedizem respeito às medidas de proteção r, rãuàe 
-e 

segurança dos trabarhadores,engrobando, por exer,rpro, Eprs, adicionãis de insarubridade e pericurosidade, eraboraçãodos programas específrcos (ppRA, pCtVSO;, r,e,, coÀà suas imllementaçá;.. 
, - ---

xxvl. A contratada é responsáver peros ti-;ros causados diretamente à secretariaMunicipal de saúde ou a terceiros, decorrente o. .rrp" o, ooro ouànté-a 
-ãr".riãã'0".t"

Contrato.

)(XVll' A ação ou on'iissão, totar ou parcial c.a irscarização da contratante, não eximirá acontratada de totar responsa biridade peta ma 
".,.cuçao 

ãã oo;eto do contrato.

cLÁusuLA QUARTA - DAS oeRrcaçÕes DA coNTRATANTE
Efetuar o pagamenrr, na lorma do Sc, .rl, após o recebimento definitivo dos everificação do cumpr.i,rento Le rodas ," o"nt - lâu. "É!ais, Rscais, previdenciárias e asdemais disposições do Editat,

ll' Verificar se a lrc-taçâo dos serviços foi ,earizada com observação às disposiçõespertinentes neste edir.:i, inrpiicando um caso nugrtiuà Àã 
"anceramento 

do pagamento.

!1. As 
. 
decisôes e providências que ultral::ssarem a competência do servidor oucomissão de recebimL'tc C:r,,erãc ser adotadas _"i.ur. superiores 

", i"rú ÁáOii prr. ,adoção das medidas c;nvcr ieltes a administraÇ, ,.).

lv Rejeitar os produtos cujas especificaçoes não atendam, em quaisquer dos itens, aosrequisitos mínimos cor3iailes àoAnexo ldo'Ediial 
-- -'-

V. Notificar a empresa, .por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesconstantes de cada r.n Jo;,lens que. compõ, , o'oO;"to deste termo, para que sejamadotadas as medidas .;oTreli.,,as necessárias.

Vl. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresacontratada junto ao srcAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabarhistas,de débitos e triburos í::r::ais, de reguraridãde o, rcisicnÉl;ãie, o"iã-,i.iàã *gàtir.de investigação junto j r Àlinrstério oé proii.ã oo-;rJ.fi,i'

CEP:65.900-505 - tn ireratrizlMA
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CLÁUSULA oUINTA _ PRAZIfS E coNDIÇÕES DE ExEcUçÃo
l. os uniformes deverão ser entregues no piazo máximo de ate 1o (dez) dias corridos
contados a partir do re;ebimef to da solicitação do l,{aterial em questão. A empresa que não
cumpriro prazo sofrerá sanções previstas na Lei E.666/93 e suas alterações.ll. os uniformes serão cntregues, sem ônus adicional para a coniratante, na sede da
secretaria ltilunicipal de saúde de lmperatriz (À/A) ou local designado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectr';a nota fiscal por pesêoal qualificado da
contratada.
lll. A empresa vencedora ceve efetuar a entrÉga dos uniformes em perfeitas condições
de uso e funcioname: io, corfrrme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis
de desempenho mín. ros e;<igidos, dentro do h.rário de expedienté do respectivo órgão
responsável.
lv. o recebimentJ dos unifornres dar-se-á provisoriamente, nas dependências da
secretária Municipal de saúcle de lmperatriz - Ma após a realização de vistoiia por membro
do setor de compras da contratante, mediani. a emissão áo termo de iecebimento
provisório.
v. o recebimento dar-sc-á d efin itivamente, :^pós a confirmação da unidade a que se
destinam os uniformc-, da entrrga sem avarias dc produto, mediaáte a emissâo do termo de
recebimento definitivc,.
vl. o recebimento dos uniformes não rmplica na sua aceitaçáo definitiva, porquanto
dependerá da verifici;ão cc resultado, pcr me:nbro da unidade a que se deàtinam os
mesmos, da satisfaÇã) de t:das as especificaç::s do Termo de Referência e editalícias,
para a expedição do l.:rmo c: Ace;laÇão provisór -, ou Deíinitivo, conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA _ Do P/,GAI.lENTo
l. o pagamento '3ra p:;itaÇão dos serviços será eíetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou. ansferência etetrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação
definitiva dos mesmo:, com apresentação das nrtas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público compctente.
ll. o pagamento r everá ser efetuado em pr.,?cELAS MENsAls pRopoRcloNAls A
PRESTAçÃo Dos sERvrÇos, à medida que for:m rearizados o recebimento dos mesmos,
não devendo estar vir -rlado I liqLridação total do r:mpenho.
lll. Para fazer jl. ; ao ;,rgantento pelos
apresentar, juntame:-,.: con- as notas fiscais,
Fazenda Municipal c lstadual, (Cívida ativa e
Regularidade do FGT )), Certidão Conjunta da
Débitos Trabalhistas (. rNDT) e previdenciárias;

PARÁGRAFO PRIME RO - Além das respecti,.;s certrdões, as obrigaçÕes trabalhistas
supracitadas deverãc , :r cor rrrrovaiias e submeti, as à municipalidaoe oã sãguinie ioi;a:
a) documento c- rprobatório clc pagament', cre sarários, adicíonais, horas extras,
repouso semanal rerrt:reracio e dócir.o terceiro s: lário aos funcionários;

b) documento cc, probatório cra concessão -re íérias remuneradas aos funcionários e
ao pagamento do resp::ctivo adicional;

c) documento c: 2robaróric .:: concessão :.: a uxílio-transporte, auxílio-alimentação e

ira Uíbano Santos, 1651 U.rirro Juçara

::i,,iços prestados a contratada deverá
c:r:rprovação de sua adimplência com a': débitos), com o FGTS (Certificado de

:zenda Nacional e Certidão Negativa de

CEP (,5.9C0 5!5 lrrir .rirtriz/MA
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Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro.luçirra

auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;

d) documento comprobatório dos depósitos do FGTSi

e) , documento comprobatório do pagamento de obrigações trabarhistas eprevidenciárias dos empregados dispensados áté a oata da extinçãó do contrato,

q . documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadoresdentro do prazo legal;

lv Na hipótese de não ser apresentada a documentaÇão comprobatória do cumprimentodas_obrigaÇóes trabarhistas, previdenciárias 
" 

prrà .À.,,ãrors de que se trata na cráusuraDo Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da faturamensal, em varor proporcionar ao inadimpremento, ate que a situaçâo urt"rã iugrr.ri.ão)v Na hipótese prevista no item anterior 
" ", nãá Éãr"noo quitação das obrrgaçÕes porparte da,contratada no prazo..de até .15 (quinze) daas, a contratante poderá efetuar opagamento 

.das obrigações diretamente âos empregaoo. oa .oniiátJo, 
-qi," 

i"nr,r,p.articipado da execução dos serviços contratados. "
vl A contratante não incidirá ém mora qr"nto ,o atraso do pagamento em face do nãocumprimento pera empresa fornecedora das obrrgaçôes acrma descatas oLl de quaiquer
outra causa que esta deu azo.

CLÁUSULA SETIMA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

L A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco porcento) do varor do contrato, iimitaoa ão equivarente á dois meses do custo da forha de
!:g?i:.to dos.empregados da contratada que venham_ a participar O, 

"*u.rçãà Oo.servrÇos contratados, para pagamenlo das obÍigaçoes de natureza trabalhrsta,previdenciária e para com o FGTS, no prazo Oe ,alJrã" ã" 90 (noventa) à,r, .oriãoo O,data do encerramento do contratoill A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabarhistas em decorrênciado trabarho rearizado através de depóaito" À;;;;iJlm conta-sarário, de trturaridade dorespectivo trabalhador

cLÁusuLA OTTAVA - DA FtScALtzAçÃO DO CONTRATO

l A fiscalizaçâo e acompanhamento da execuÇão do presente contralo serão feitospelo servrdor a ser indicado no ato da contrataÇão áspecrarmente desrgnado que anotaráem regrstro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à reguranzaçãodas faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no g.666, de 21.06.93.ll 
-. -Á 

fiscalização de que trata esta cláusula nã-o exclui nem reduz a responsabilidade daCONTRATADA peros danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resurtantes deação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
ll Rearizar fiscarizaçâo inioar, no momento em que a prestaÇão de serviços e iniciadatomando as segurntes providéncras

a) Elaborar pranirha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a reraçáode todos os empregados terceirzados qr" piàrtr, rãrrrio no orgao divididos por contrato,

CEP: 65.900-505 - tmperatriz/MA
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fazendo constar informações como nome completo, número do cpF, funÇão exercida
salários,.êdicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (valé{ransporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrêncjas e horas extras
trabalhadas,

b) conferir, por amostragem, todas as anotaçôes nas carteiras de Trabalho e
Previdência social - crPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem corn o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenÇão para a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadámente em
relação ao salário-base, adicionais e gratificações) além de todas as eventuais alterações
dos contratos de trabalho;

c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no
contrato administrativo;

d) observar que o salário não pode ser inferror ao previsto no contrato de trabalho
norma coletiva ou piso regional;

e) Consultar eventuais obrigaçôes adicionais constantes em normas coletivas aplrcávers
à contratada;

f) Verificar a existência de condiÇões insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados,
além da adoÇão de medidas de proteção, incrusive através do fornecimenio de
equipamentos de proteÇão individual - Epls, conforme prev sto pelo progranra de
Prevenção aos Riscos Ambientais - ppRA da empresa contratada;

s) observar o cumprimento das obrrgações previstas na cláusula Da Garantia da
Execução.

Parágrafo Primeiro - O servidor responsável pela íiscalização deverá exigir da contralada a
comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documenús.
a) cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade social (GFlp):

b) cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticaçáo mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;

c) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE);

d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

Parágrafo segundo - O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento das contribuiÇões do INSS por meio dos seguintes
documentos:

a) cópia do protocoro de envio de arquivos emitido pera conectividade sociar (GFrp).
b) Cópia do comprovante de Declaração à previdência,

c) cópia da Guia de previdência Social (Gps) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet,

d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE).

e) Cópia da relação de tomadoresiobras (RET).

CEP: 65.900-505 , tmperatriz/MA
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Fiscalizar o cumprim_ento das obrigações trabarhistas e sociais nas contrataçõescontinuadas com dedicaçáo excrusiva dôs trabarhadores da contratada exrgrndomensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;

b) . ^Reguraridade 
para com a seguridade sociar, conforme dispôe o artigo .íg5, parágrafo

30 da Constituição Federal, sob penã de rescisão contraiualt
c) Recorhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não estejarealizando os depósitos diretamente, nos termos da CIáusula Do pagamento,

d). comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mêsanterior,

e) comprovante de fornecimento de vare-transporte e auxÍrio-arimentação, quando
cabÍvel;

f) comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro sarário dos trabarhadores.

9) comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adrcionar deférias, na forma da Lei;

h) comprovante de rearização de exames admissionais, demissionais, periódicos, arémde complementares, quando foio caso desses últimos:
i) comprovante de fornecimento de Eprs aos trabarhadores, mediante recibo deentrega;

i) comprovante de eventuais cursos de treinamento e recicragem que forem exigrdospor lei;

k) comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabarho e Emprego dasinformações trabalhistas exigidas pela legislação, tais coÀà RAIS e CAGED,
l) comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coretiva,acordo coletivo ou sentença normativa em dissídió cãretivo de trabarho;
m) comprovante do cumprimento das obrigaÇões dispostas na cLT em reração aosempregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA NONA. DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

l. o prazo de vigência da contratação dos serviços prestados do Editar é de 12 (doze)
meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em até 60 (sessenta)
meses de acordo com o que dispõe a Lei g.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA. Do VALoR Do coNTRATo

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA

l. As despesas decorrentes desta ricitação correrão à conta das seguintes dotações

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro.Juçdra

(,
CEP: 65.900-505 - tmperatriz/MA
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orçamentárias

3í .001 .1 0.301 .00s6.2263

Des a: 1389
31.001. í 0.302.0090.2282

Des esa: 15í1
31 .00í .1 0.302.0127 .2614

Des a: í555
31.001.í 0.305.0094.2302

Des sa: 1622
31.001.1 0.304.0094.251 5

Des sa: 1664
31.00 1.1 0.1 22.0083. 2606

Des esa:1417
3í.00,t. 1 0.302.0 1 27.227 1

Des sa: 1570
31.001.1 0.305.0094.2603

Des esa: 1707
31.001.10.302.0127.2618

Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Projeto/Atividade: Provendo Saúde na Atenção Básica - SF/Direção e
Coordenaçâo de Pessoal - Saúde BucaI/NASF
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica.

Fonte: 1'14

Fonte: í'14llol_lo/lt]yidade: Manutenção das Atividades e projetos rto SAMU
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica.

Projeto/Atividade: Manutenção das atividades e projetos em Atenção
psicossocial. Programa de eualificação do CApS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Juridica

Projeto/Atividade: Ações de Apoio aos portadores de Doenças Sexualmente
Transmissíveis - DST/AIDS/HEPAT|TES VtRAtS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Fonte: í14

Fonte: 114

Fonte: 1'14

Fonte: 114

Fonte: 1'l 4

Fonte: í14

PÍoj.eto/Atividade: vigirância sanitária e Ambientar - Vigirância sanitária e
vigilância em saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Projeto/Atividade: Gêstão FMS - Assessoria de planejamento e projetos
Especiais.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Projetos/Atividade: Manutenção das Atividades e projetos do CEREST
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Juridica

llol-eJo/lt]yidade: I m plantação e Man utenção - Eq uoterapia.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Juridica
Des a: 1574

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA . DAS MULTAS, SANÇoES ADMINISTRATIVAS

Rua Urbano Santos, 1657 - Ba rro l!rçara
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l. A Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

ll. AdveÉência êscrita: quando se tratar de infração leve, a )uizo da fiscalização, no
caso descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicaÇão de sanção mais grave

lll. Multas:

i.) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materjais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total

ii ) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumenlo. não abrangido
pelas demais alíneas.

iii.) 5 o/o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

iv ) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela nào
manutenção das condições de habilitação e qualificaçâo exigidas no instrumento
convocatório.

v.) 1Q o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratuat
por inexecução parcial do contrato.

vi.) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato. nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - calactenzando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alinea "a".

vii.) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração públtca,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administragão pelos preluízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA RESCISÃO CONTRATUAL

L A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

ll. Os casos de rescrsâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CEPi 65.900-505 - lmperatriz/MA

44



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLTNICtPAt. DI t]lpt. lr,\t lrtZ_
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO ,L(40

lll. A rescisão do contrato poderá ser.

Parágrafo primeiro: Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de
saúde - SEMUS, nos casos enumerados nos incisos r a xll e xvir, do art. 7g da Ler
8.666/93, notiÍicando-se a contratada com a antecedência minima de 30 (trinta) dias

a) constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicaçào
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuiÇóes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

Parágrafo segundo. Amigáver, por acordo entre as partes, reduzroa a termo no processo da
licitação, desde que ha.ia conveniência para a secretaria ttlunicipar de saúde - sEÍvrus:

Parágrafo terceiro: Judicial, nos termos da legislaçâo vtgente sobre a matérja.

lv. constituem, ainda, motrvo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 7g, incisos XIV a xvl da Lei Federal
no 8.666/93:

Parágrafo primeiro: A suspensão de sua execução. por ordem escrita da secretarra
Municipal de saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, sarvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçÕes e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumrdas até que
seja normalizada a situaçáo;
Parágrafo segundo. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
secretaria Municipal de saúde-- sEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a srtuação.

a) A não liberação, por parte da secretaria Municipal de saúde - sEftrus de área. rocar
ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das íontes de
materiais naturais especificadas no projeto;

Parágrafo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 7g
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos preluízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda drreito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

Rua Urbano Santos, 1657 - Eairro Juçara I
§
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c) Pagamento do custo da desmobilização.

v. A rescisão administrativa ou amigáver será precedida de autorizaÇão esc.ta e
fundamentada da autoridade competente.

Vl Ficam reconhecidos os direitos da Administraçáo, em caso de rescisão admjnistrativa
prevista no ar1. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Do REAJUSTE DE PREço
I os valores estipurados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilibrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e contratos
Administrativos.

ll. Para restaberecer a reração que as partes pactuaram iniciarmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômrcojinanceiro inicial do contrato, na forma da alinea ,,d.,do
Art 65 da Lei n.o 8.666/93.

lll os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de soricitação da
CONTRATADA,
lv caso a CONTRATADA não soricite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
v caso o índice estaberecido para reajustamento venha a ser extinto. ou de quarquer
forma nâo possa mais ser utrrizado, será adotado em substituiçâo o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
vl. Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerão novo
índice oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DoS REcURsoS PRocESSUAIS

l Dos atos de apricação de penaridade prevista no Editar, ou de sua rescisão,
praticados pela ooNTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.
ll. Da decisão do secretárro Municipar de saúde que rescindir o contrato antes de seu
prazo final, cabe, inicrarmente, pedido de reconsideração, no prazo de os (cinco) dias úreis
a contar da intimação do ato.
lll. sobre o pedido de reconsideraÇão formulado nos termos do atem acima. o secretário
de saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-ro. atriburr-
lhe eficácia suspensrva, desde que o faça motivadamente drante de razôes de interesse
público.

lv Em qualquer hipótese é assegurado à CoNTRATADA ampro direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DA RESPONSABILIOADE CIVIL

\,
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l' o coNTRATADo é responsáver pera indenizaçáo de danos causados, decorrentes
de ação, omissão voruntária, ou de negrigência, imperícia ou imprudência praticadas por
seus empregados, profissronais ou prepostos, ficando assegurado ao coNTRATADo o
dire jto de regresso.

clÁusula DEctMA sETtMA - DA ANTtcoRRUpçÃo

I Na execução do futuro contrato é vedado à secretaria Municipar de saúde de
lmperatriz e à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:a) Prometer, oferecer ou dar, drreta ou indiretamente vantagem indevrda a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacronãda,b) criar, de modo fraudurento ou irregurar, pessoa jurídica para cerebrar o presente
Contrato;
c) obter vantagem ou beneíício rndevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou
prorrogaçóes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da iicitaçao
pública ou nos respectlvos instrumentos contratuais:
d) Manipular ou fraudar o equiríbrio econôm ico-financeiro do presente contrato o'e) De quarquer maneira fraudar o presente contrato; assrm como rearizar quarsquer
açÕes ou omissões que constituam prática iregar ou de corrupçâo, nos termos da Lei no
12 84612013 (conforme arterada), do Decreto no B.42ot2oi5 (conforme arterado) do U s
Foreign corrupt Practrces Act de 1977 (conforme arterado) ou de quaisquer outras reis ou
regulamentos apricáveis ("Leis Anticorrupção"). ainda que não reracionadas com o presente
Contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA oITAVA - Do FoRo
l' Fica eleito o foro da comarca de rmperatriz (MA), com renúncia expressa de
qualquer outro' por mais priviregiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou ritigros
oriundos da execução deste Contrato.

ll' E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si. ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de iguar teor que, depois de rido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

de 2019

\
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CONTRATANTE

Secretário Municipal

TESTEMUNHAS:

CONTRATADO

Representante Legal

CPFiMF

TESTEMUNHAS

CPF/IúF
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PREGÃO PRESENCIAL NO 054/2019.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI
8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob nopor intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador da Carteira de ldentidade no edo

CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do aft..27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1 993, acrescido pela Lei no 9.854. de 27 de outubro de 1999.
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor de dezesseis anos

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos. na condição de aprendiz (

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo , assinalar a ressalva acima)

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
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Declaramos' para efeito de participaÇão no processo licitatório pregão presencial n.054/201g-cPL rearizado pera prefeitura Municipar de rmperatriz. e conforme exigêncraslegais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitaçâo.

A presente declaração é feita sob as penas da Ler.

PREGÃO PRESENCIAL NO 054/20í9.CPL

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe crÊNoe E cuMpRtMENro Dos REeutstros DE
HABILITAÇÃO

lmperatriz(lVlA), _ de de 201 I

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro.luçara
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